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· Deus passou pela América Latina e pelo Caribe. Passou muito antes da chegada da Igreja. Antes do missionário sempre chega o Espírito de Deus. A primeira obra evangelizadora necessita de um coração profundamente agradecido: acolher com alegria a obra que Deus realizou e continua realizando na vida das pessoas e dos povos. Com o anúncio de Jesus, perpassado de muita graça e muito pecado, Deus se fez radicalmente próximo, abaixado, compassivo e salvador. Esse Jesus, por ser em tudo semelhante a nós, menos no pecado, pode ser o rosto de um Deus Pai e Mãe em quem podemos confiar e do mistério diante do qual temos de estar disponíveis.

· Os sinais de vida presentes entre nós – cristãos, não-cristãos e pessoas de boa vontade – no esforço cotidiano, na resistência, na morte, na busca e luta pela vida, no não-pactuar com a tristeza, na alegria surpreendente são sinais da “vida em abundância” que Jesus de Nazaré veio nos trazer com seu Reino e que, em sua ressurreição, não conhece mais ocaso. Enchem-nos de alegria e esperança a sabedoria e a fé de nossos povos, os gestos de fraternidade e solidariedade entre os mais pobres, a indignação pela dignidade humana profanada e o cuidado pela vida no conjunto da obra da criação. Consola-nos muito especialmente o testemunho do grande amor de homens e mulheres que amaram até o final, defendendo os pobres e enfrentando os poderosos. Deram, como Jesus, tudo o que têm. Os pobres os chamam de “mártires”.

· Esse Deus continua se fazendo presente entre nós até hoje. Junto com e contra Deus estão também eficazmente presentes os ídolos, realidades históricas que causam morte e necessitam de vítimas para subsistir. Essas vítimas se encontram em todo o continente: milhões de seres humanos ameaçados de morte lenta como conseqüência da pobreza, da indignidade, do desprezo e do silêncio, e como conseqüência da morte violenta decorrente de repressão e guerra. É o pecado do mundo, o triunfo do maligno, assassino e embusteiro, que é denunciado por João. Recentemente, a doutrina de segurança nacional foi um ídolo determinante entre nós; no presente, continua sendo-o o capitalismo, que faz do capital o motor da história e de sua acumulação e desfrute o sentido da vida.

· Os sinais de morte estão estampados em incontáveis rostos desfigurados, que prolongam a paixão de Jesus no mundo. Seus clamores bradam ao céu. A compaixão eficaz, a justiça, o desmascaramento da mentira são articulus stantis vel cadentis humanitatis et ecclesiae [artigo pelo qual a humanidade e a Igreja permanecem de pé ou caem].

· Nossa missão, como discípulos de Jesus em sua Igreja, continuadora de sua obra sob o dinamismo do Espírito de Pentecostes, é agradecer e proclamar essas maravilhas a todos os povos, como Maria no Magnificat, bem como multiplicá-las. Nossa missão é trabalhar para que seu Reino, de justiça, paz e amor, torne-se cada vez mais visível, mesmo que isso acarrete conflitos, difamações e perseguições.

· O discípulo na missão vive da Palavra de Deus que anunciamos na fé, fonte de profecia e horizonte da utopia: a vida dos pobres é possível, a humanidade pode ser família, e não espécie, e o próprio Deus está comprometido nisso. Ele vive do testemunho dos mártires. Vive, em suma, do reconhecimento e louvor, na oração e no discernimento da presença salvadora de Deus entre nós.

· A partir de um Deus dos pobres e num continente majoritariamente pobre, a Igreja só pode ser “Igreja dos pobres”. Isso só ficou iniciado no Concílio Vaticano II, mas foi desejado com veemência pelo papa João XXIII, pela Conferência de Medellín e pelos melhores esforços da teologia latino-americana. Nessa Igreja, os pobres não são apenas destinatários da ação eclesial, da “opção pelos pobres”, na qual insistimos com vigor sem a supor como evidente, mas são seu princípio inspirador e configurador. Neles, definitivamente, faz-se presente Jesus, o Senhor da Igreja. E acrescentamos que, nessa opção, devemos ir mais adiante, aceitando que, para a Igreja e para o mundo, a salvação vem dos pobres. Extra pauperes nulla salus [fora dos pobres não há salvação], fora do Jesus que se faz presente neles não há salvação. Puebla disse isso com clareza. Os pobres, “pelo que são”, abalam-nos e nos chamam à conversão. E eles nos evangelizam “pelos valores” que têm. São os “pobres com espírito” que unificam a materialidade da pobreza das bem-aventuranças de Mateus e seu espírito em múltiplas expressões: misericórdia, pureza de propósitos, trabalho pela paz, luta pela justiça, alegria na perseguição. O Santuário de Aparecida é símbolo da predileção de Deus pelos pobres, que em Maria “derruba os poderosos de seus tronos e exalta os humildes”. É o lugar ao qual acodem para se encontrar com a Mãe dos Pobres, a multidão dos excluídos, na firme expectativa de que a Igreja não frustre sua esperança.

· Finalmente, os mártires, numerosos, inocultáveis, questionam-nos até que ponto somos testemunhas do que cremos e esperamos, como Igreja no continente. É do testemunho – e definitivamente só dele – que brota a credibilidade para o anúncio da boa notícia de Deus e de seu filho Jesus, crucificado e ressurreto. O Espírito de Deus se faz boa notícia quando nos configura como testemunhas. Com dor e simplicidade, e com propósito de emendar-nos, temos de reconhecer que muitas vezes não o somos: que somos santos, mas também pecadores. Embora a América Latina e o Caribe sejam um continente cristão, ajudamos a construir uma sociedade injusta, excludente e cruel como parte do mesmo. Com temor ouvimos a advertência da Escritura: “Por causa de vós o nome de Deus é blasfemado entre as nações” (cinco vezes no AT e no NT). Não obstante, confiados na misericórdia de Deus, queremos ser sacramento da presença redentora de Jesus, para que, através do que fazemos, “os homens e as mulheres de nosso mundo” louvem o nome de Deus.

· Pedimos a Deus a luz, a força e a graça para seguir os passos daqueles/as que nos precederam – Enrique Angelelli, Oscar Romero, Juan Gerardi e tantos leigos/as e religiosos/as mais. Agradecemos a todos os pobres deste continente, homens e mulheres, crianças e idosos que mantêm nossa fé em Jesus e nossa esperança.



“As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem” (GS 1), ecoam ainda como apelo lançado pelo Concílio Vaticano II a todos os discípulos de Cristo, tendo na América Latina e no Caribe traços próprios, que constituem os “sinais dos tempos” que desafiam os cristãos desta região (GS 4.11). De fato, as Igrejas latino-americana e caribenha aprenderam a ler estes sinais desde a ótica dos oprimidos e agredidos, percebendo neles indícios de morte ou de vida, de anti-reino ou de reino, clamores que sobem aos céus e exigem opções e ações de solidariedade e de compromisso, sobretudo com os que são mais ameaçados e injustiçados. 

Fiéis a este aprendizado, estas Igrejas perscrutam, no início deste milênio, os novos “sinais dos tempos” que emergem do contexto onde estão inseridas. Elas se dão conta das profundas mudanças que estão em curso no continente, muitas delas determinadas por processos que atingem todo o mundo. Elas percebem também que certas situações que marcaram as histórias de seus povos não tiveram alterações substanciais, mas pioraram. Tudo isso exige delas um novo olhar, que saiba discernir na complexidade do presente, os desafios que devem enfrentar para manterem viva a esperança que brota da fé que as anima.

·  Os novos “sinais dos tempos” do atual contexto econômico e político latino-americano e caribenho

Para se compreender a situação econômica da América Latina e do Caribe é preciso recordar o projeto colonial: os países desta região foram formados para serem  explorados economicamente pela metrópole. Este era o escopo do mercantilismo que marcou as grandes potências coloniais dos séculos xvi a xviii e também do capitalismo de mercado que tomou seu lugar desde o século xix, sem contudo eliminar formas de trabalho escravo e servil. Nossos povos ainda não se libertaram inteiramente daquela situação subalterna e continuam na periferia do sistema econômico mundial, cuja dinâmica passou, nos últimos trinta anos, a ser dominada pelos ideais do neoliberalismo e pela dinâmica da globalização.

O neoliberalismo tem como principal adversário o Estado que, segundo seus ideólogos, deve retirar-se do papel de garante dos direitos sociais, a serem assegurados pelos indivíduos. O Estado deve também abandonar seu papel de regulador da economia, deixando-o por conta do mercado. A partir desse ideário, as economias periféricas, como as da América Latina e do Caribe, monitoradas pelo FMI e pelo BID, adotaram uma série de medidas, algumas dedicadas à chamada estabilização macroeconômica (superávit fiscal primário, controle da inflação, das inversões sociais, pagamento da dívida externa, etc.), outras dedicadas às chamadas reformas estruturais (liberalização financeira e comercial, desregulamentação dos mercados, privatização das empresas públicas, etc.). Só a partir de tais reformas aconteceria de novo o retorno dos investimentos e do crescimento econômico.

Paralelamente à implementação das políticas neoliberais, o mundo viu o surgimento do chamado processo da globalização, dominado pela busca de unificação dos mercados e de homogeneização da economia segundo as regras do modelo capitalista. Marcadamente econômico-financeiro, este processo é dominado pelo poder do capital transnacional. A ele estão associadas as tentativas de formação dos blocos econômicos regionais (Europa, Ásia, Américas) e de tratados de livre comércio (TLC). A globalização se beneficiou ainda das inovações tecnológicas das últimas décadas, que têm conduzido o universo da produção à chamada “terceira revolução industrial”, dominada pela automatização, pela robótica e pela micro-eletrônica, que aumentam a produtividade e reduzem a necessidade de mão-de-obra. Novos métodos de organização e de gestão do trabalho e das empresas foram introduzidos, exigindo trabalhadores mais qualificados e polivalentes. O contrato de trabalho em tempo integral e indeterminado viu-se então reduzido, dando origem ao trabalho em tempo parcial, temporário ou subcontratado (terceirização). Aumentou drasticamente o desemprego.  

Os países da América Latina e do Caribe foram profundamente afetados pelos ideais do neoliberalismo e da globalização, cujas promessas beneficiaram as elites (os 10% mais ricos da população possuem 60% das riquezas e os 10% mais pobres possuem somente 2%). Aumentou o fosso que separa a imensa maioria da população, condenada a viver na precariedade, no abandono dos serviços sociais de saúde, educação e segurança, e a minoria, que goza de todos os benefícios. Globalizou-se a pobreza (121 milhões de pessoas não têm acesso a medicamentos essenciais e um milhão morre por ano por causas relacionadas com a pobreza; 40 milhões de crianças vivem nas ruas das cidades). O desemprego massivo levou à precariedade no emprego, ao retorno do trabalho escravo e semi-escravo. Aumentou o tráfico de todo tipo: de trabalhadores, de mulheres, de crianças. 

As novas tendências da economia mundial surgiram num momento de grandes mudanças no âmbito da política internacional, forjada até o fim dos anos 1980 pela Guerra Fria. Com a queda do muro de Berlim, a política dos EUA passou a exercer um domínio ainda maior sobre os destinos da humanidade. Os eventos do 11 de setembro de 2001, o crescimento das economias do sudeste asiático (China, Índia), a consolidação da União Européia, entre outros, fizeram porém com que o cenário político mudasse. O desejo de se construir uma convivência pacífica entre as nações já não é mais dominado pelas ideologias que motivaram os embates políticos no séc. xx, nem pelo domínio unilateral da geopolítica norte-americana. Surgem novos cenários, apesar de nem sempre serem promissores, como os do terrorismo e das guerras que o mesmo que tem suscitado. Neste período, os países latino-americanos e caribenhos conheceram uma certa estabilidade política, com governos democraticamente eleitos, embora alguns tenham sido sacudidos por forte contestação, em geral oriunda de setores historicamente marginalizados (indígenas, operários, camponeses). 

Neste contexto econômico-político destacam-se alguns fatos significativos:
1.  Emergência dos pobres como protagonistas no cenário político, principalmente operários e indígenas cuja participação na política nunca havia ido além do papel de atores coadjuvantes. Nas últimas décadas do século xx deram importante contribuição no processo de derrubada dos regimes militares de segurança nacional e na democratização dos países da região, e, neste início de século estão trazendo para as instâncias mais altas de governo um projeto nascido dos setores populares;
2. 
Nova consciência de ética na política, diante de sistemas políticos baseados na corrupção, no clientelismo e que sempre asseguraram aos poderosos a certeza da impunidade. Essa consciência se expressa em mobilizações sociais que ganham vulto cada vez maior. Um exemplo disso é a revisão das leis que impediam a apuração de tortura e outras violações aos direitos humanos cometidas por militares;
3. 
A falência da economia argentina expôs o fracasso do neoliberalismo na América Latina e motivou uma virada de vários países para propostas de centro-esquerda: a própria Argentina, a Venezuela, o Brasil, o Uruguai, o Chile e a Bolívia. Essa reconfiguração do panorama político motivou a busca de outro modelo de integração latino-americana. Seu primeiro efeito foi a desarticulação da ALCA (Associação de Livre Comércio das Américas), com a conseqüente pressão dos Estados Unidos para que os países mais dependentes assinem o TLC (Tratado de Livre Comércio), cujas cláusulas são mais desfavoráveis ao seu desenvolvimento.
4. Diante da globalização da economia, aumenta o número de países que buscam a integração da economia regional, para juntos saírem de uma posição periférica e, em bloco, participarem do comércio mundial em situação de paridade. O Mercosul é um desses sinais de uma política econômica regional capaz de romper os antigos vínculos de submissão de nossas economias aos interesses dos EUA. 

·  Os novos “sinais dos tempos” no atual contexto social latino-americano e caribenho

Persiste, nos países da América Latina e do Caribe, a situação de pobreza e miséria, porque permanece a concentração da riqueza, da renda e da terra. As promessas do capitalismo, que domina a maioria desses países, não se realizaram. O crescimento econômico do pós-guerra até os anos 1970 foi desfeito pela dívida externa, e o modelo neoliberal, aplicado desde os anos 1980, deu resultados pífios em termos de crescimento econômico, apesar de seu alto custo social (notadamente o desemprego). Daí a persistência, senão o agravamento da desigualdade social: num pólo, uma diminuta mas poderosa classe empresarial inserida no mercado global (em grande parte pela exportação de produtos primários); no outro, uma enorme massa de pessoas sem lugar no mercado, sobrevivendo no subemprego, na economia informal, da assistência social ou mesmo de atividades ilícitas. Entre esses dois pólos, uma camada intermediária formada por diferentes classes sociais da cidade e do campo, algumas inseridas no setor moderno da economia (agricultura, indústria e serviços), outras agregadas aos aparelhos do Estado e ainda outras mantendo formas tradicionais de vida, principalmente no campo. Neste contexto, a “opção preferencial pelos pobres”, assumida pelas Igrejas da região no século passado, permanece mais atual ainda, compreendendo agora também e principalmente os excluídos do mercado.
Uma das consequências visíveis dessa desigualdade é o crescimento da violência, sobretudo nas cidades e nas zonas onde atua o narcotráfico. Os índices de mortalidade 

entre os jovens atingem tais níveis, que seus efeitos já podem ser percebidos em estudos demográficos. Tais jovens são mais vítimas do que agentes da violência, embora amedrontem a sociedade por ações violentas e por sua contra-cultura de contestação. Aqui também se aplica ainda, com enorme pertinência, a “opção pelos jovens”, feita em Puebla.
Uma outra consequência grave da situação de desigualdade é o crescimento da migração, principalmente de jovens, para a América do Norte e para a Europa. Embora muito úteis para funções econômicas pouco ou não-qualificadas, os/as migrantes são socialmente discriminados/as e têm suas vidas seriamente ameaçadas. Só em 2005, 464 pessoas perderam a vida tentando atravessar a fronteira entre os EUA e o México, grande parte no deserto do Arizona. Para evitar sua entrada, o governo  norte-americano está construindo um muro, de modo a separar o rico norte do sul empobrecido. A face mais cruel desse processo migratório é o tráfico de mulheres e crianças, iludidas ou forçadas a deixarem sua terra para, em muitos casos, se tornarem objeto do comércio sexual. O tráfico de pessoas, no sentido mais amplo, é o terceiro negócio mais rentável do mundo (só perde para as armas e as drogas). Isso provoca a fragmentação dos valores familiares, que estão na base das culturas latino-americana e caribenha. Pesquisas mostram que não se trata tanto de perda de valores, mas da fragilidade das famílias ou das pessoas em resistirem às investidas do mercado que promete todo tipo de vantagens materiais. Por serem as famílias atingidas em sua integridade, ganha atualidade hoje uma “opção da Igreja pela família”.

Não podemos, contudo, deixar de ver que ao lado dessas realidades tenebrosas há também realidades luminosas nesta região do mundo, pois estão crescendo em volume e em qualidade as reações da sociedade contra a secular situação de injustiça e desigualdade. Sob a forma genérica de movimentos sociais e populares, multiplicam-se as organizações que trazem propostas alternativas. A mais visível é, certamente, o Fórum Social Mundial, que não por acaso tomou forma na América Latina, anunciando para os demais povos que “outro mundo é possível”. Não é ele, porém, o único sinal de vitalidade de nossos povos: movimentos de povos indígenas, de camponeses, de mulheres, de negros e de tantos outros grupos, estão construindo novas formas de economia solidária, de mobilizações pela Paz e por Direitos Humanos, enfim, reavivam a esperança de um mundo mais justo, democrático e pacífico. Cabe acrescentar que a Igreja tem sido parceira - e muitas vezes também a parteira - desses movimentos e organizações na busca de uma “civilização do amor”.
·  Os novos “sinais dos tempos” no atual contexto cultural latino-americano e caribenho

As mudanças econômicas, políticas e sociais pelas quais passam os países da América Latina e do Caribe, são também decorrentes e produtoras de uma nova cultura, chamada por muitos de pós ou hiper-moderna, fundada no conhecimento ou na informação (onde exercem um papel importante os meios de comunicação social), no indivíduo ou na subjetividade, no pluralismo e numa crescente consciência da importância da ecologia.

A cultura pós ou hiper-moderna, também chamada de pós-industrial e pós-cristã, aprofunda a crise da modernidade, enquanto razão técnico-instrumental, metanarrativa e utópica, e propõe como novo paradigma a razão débil, fragmentária, que acena para o fim da história e das utopias. Esta razão débil coexiste porém com os novos desdobramentos da razão técnico-instrumental (ciências da informação e da vida). De fato, as novas tecnologias (robótica, informática, telemática) passam não só a dominar o espaço da produção e do consumo, mas também o universo das comunicações entre indivíduos e povos (o mundo tornou-se verdadeiramente uma aldeia global com os recursos da internet), além de imporem novos valores culturais, como os relacionados com a performance e a estética do corpo e buscarem o domínio dos códigos que permitam a manipulação do mundo da vida. O saber e o conhecimento tornam-se acessíveis a todos os que estão conectados com as grandes redes de oferta de dados sobre os distintos âmbitos da realidade e da existência. 

A subjetividade, fundamental para se compreender a razão moderna, passa a ser o coração mesmo da razão pós ou hiper-moderna, que compreende a sociedade como uma sociedade de indivíduos. Estes, pensados a partir do valor da autonomia, passam a ser o lugar a partir do qual se pensa o mundo, as relações com os outros, as normas e os valores éticos fundamentais. Esta sociedade de indivíduos é também marcada por uma consciência crescente do valor e da importância do outro, presente de muitas formas nos discursos e práticas sociais (lutas pelos direitos das minorias étnicas, ou por direitos ligados às questões de gênero, etc.). Esta centralidade do indivíduo e da alteridade faz do pluralismo um dos valores por excelência da cultura pós ou hiper moderna. A religião volta a adquirir certa importância, mas uma religião à medida dos indivíduos, como a nova era ou as religiosidades de tipo oriental (correntes budistas, sobretudo). Nesta cultura adquirem também grande importância as iniciativas que assegurem uma convivência mais harmônica e responsável com o meio ambiente, garantindo assim o futuro mesmo da vida no planeta. 

Os países latino-americanos e caribenhos também têm sofrido os impactos dessas novas tendências da cultura pós ou hiper-moderna, embora de forma diferente da que ocorre nos países ultra-modernos. Na América Latina e no Caribe tais impactos atingem sobretudo os 20% de privilegiados das “ilhas de prosperidade do capitalismo” da região. Os valores da razão débil modelam o cotidiano desta minoria, que os torna disponíveis à maioria da população somente enquanto objetos de desejo e de consumo, utilizando-se para isso dos meios de comunicação social, dos quais é proprietária. Como esta maioria não possui os recursos necessários para adquirir o que lhe é oferecido, ela é condenada a um novo tipo de exclusão: o do acesso às novas possibilidades da razão científico-instrumental. 

Na verdade, a cultura da maioria dos habitantes do continente permanece marcada sobretudo por valores considerados pré-modernos. Tais valores continuam sendo para esta maioria fonte de novas possibilidades. De fato, traços próprios dos povos ameríndios e afro-americanos, como a solidariedade, a partilha e a gratuidade, e traços marcantes das culturas populares, como a capacidade de resistir às vicissitudes da existência, de alegrar-se e de festejar, seguem alimentando a esperança e o combate pela vida dos que são excluídos dos benefícios trazidos pela razão moderna e pós ou hiper-moderna. No entanto, isso não quer dizer que a maioria da população da região seja impermeável ao influxo avassalador dos diferentes valores veiculados pelas distintas fases da modernidade. Ela os assimila e os reelabora a partir dos anseios e esperanças que a habitam. Isso é perceptível, por exemplo, nos movimentos de resgate das culturas indígenas e afro-ameríndias, que além de reafirmar aspectos constitutivos de suas tradições, sabem situá-los no horizonte pluralista da afirmação e valorização da diferença e da alteridade, próprio aos discursos da razão pós ou hiper-moderna. O mesmo se pode dizer dos movimentos de mulheres do continente, que assumem muitas das bandeiras de lutas de gênero presentes nos debates feministas, mas desde a perspectiva de cada país ou situação. A ecologia também adquire os traços próprios do continente, lugar de um dos ecossistemas mais ricos e diversificados do planeta e que vê o surgimento de um movimento de âmbito regional em defesa da Amazônia e do Pantanal, cujas bacias atingem quase todos os países da América do Sul. A defesa destas duas bacias e de seus ecossistemas, impondo projetos de desenvolvimento ecologicamente sustentáveis, tende a ser uma das bandeiras capazes de unirem um bom número de países do continente. 

·  Os novos “sinais dos tempos” do atual contexto religioso latino-americano e caribenho

A razão moderna quis expulsar o sagrado do mundo com a ênfase que deu ao processo de secularização. Apesar das dificuldades em dialogar com esses pressupostos, a teologia ocidental conseguiu, no século passado, repensar seus conteúdos a partir das questões levantadas pela modernidade, dando novo vigor ao anúncio e à vivência da fé no novo contexto. O atual “retorno” ou interesse do religioso nas sociedades pós ou hiper-modernas não necessariamente tem beneficiado as tradicionais denominações eclesiais, pois é mais marcado pelos interesses dos indivíduos e menos dócil às exigências institucionais.

A América Latina e o Caribe, com exceção de alguns de seus países, nunca conheceram uma profunda secularização. Mesmo assim, o esforço de reinterpretação da fé cristã feito no último século pela teologia foi importante para os cristãos que viviam o processo de modernização pelo qual vinha passando o continente. O cristianismo, com suas múltiplas denominações, marcou profundamente a história religiosa da região, juntamente com as tradições autóctones dos ameríndios, as tradições trazidas pelos povos africanos, as tradições de imigrantes judeus, muçulmanos e budistas. A hegemonia do catolicismo no continente, durante o período colonial sobretudo, mas também nas décadas que se seguiram aos processos de independência, nem sempre permitiu uma sã acolhida do pluralismo que estava na base da própria formação das culturas dos países da região. A importância que hoje readquire a religião nas sociedades pós ou hiper-modernas possui um significado próprio nesses países, seja porque neles ela sempre foi onipresente, seja porque novos fenômenos, até então desconhecidos para eles passam a dominar o panorama religioso. Entre esses fenômenos, destacam-se, por sua dimensão e significado, o surgimento e fortalecimento dos pentecostalismos, o trânsito religioso, o crescimento dos sem religião.

O fenômeno pentecostal, marginal no ano 1900 (algumas dezenas de milhares, frente aos 90% de católicos e aos 1 milhão de protestantes, dos quais 700 mil evangélicos), conheceu ao longo do século um salto vertiginoso (20% dos cristãos do continente no ano 2000, diante dos 7% de protestantes históricos e dos 73% de católicos). Isso sem contar que tanto a Igreja católica quanto as Igrejas protestantes de imigração e de missão, além de perderem fiéis para as Igrejas e movimentos pentecostais, passam também por um processo de pentecostalização (renovação carismática católica e grupos similares no protestantismo). 

Os diferentes movimentos e Igrejas pentecostais oferecem respostas às questões que emergem do imaginário pré-moderno e simbólico, que ainda é predominante na populações latino-americanas e caribenhas. Eles respondem também às necessidades de sentido dos que sofrem os efeitos perversos dos processos de modernização das sociedades do continente (êxodo rural, urbanização caótica, desagregação familiar e a perda das referências que unificavam a vida no campo). Eles oferecem ainda respostas religiosas sob medida para as camadas médias das populações da região, marcadas pela pós ou hiper-modernidade e sua religiosidade centrada no indivíduo e avessa à normatização institucional. Nas últimas décadas, as Igrejas históricas (católica e protestantes) centraram grande parte de seu esforço evangelizador no diálogo com as questões levantadas pela modernidade (propor uma fé adulta e profética num contexto marcado pela razão moderna, onde clamam aos céus a situação de injustiça e as desigualdades). Elas encontram por isso dificuldades com os discursos e práticas pentecostais, embora os tenham pouco a pouco absorvido ultimamente.

Ao fenômeno pentecostal está associado o do trânsito religioso, que tem levantado muitas questões entre os estudiosos das mudanças no campo religioso latino-americano e caribenho (em alguns países já oscila entre 15% a 30% a redução do número de fiéis da Igreja católica, por exemplo), mas também entre as Igrejas históricas, pois elas são as mais afetadas, uma vez que é delas que saem os fiéis que passam às denominações pentecostais. 

Essa recomposição no campo religioso latino-americano e caribenho, com a novidade dos pentecostalismos, não pode encobrir um fenômeno novo que também começa a levantar questões, tanto para os estudiosos quanto para as Igrejas cristãs: o dos que se declaram sem religião (segundo o censo feito no Brasil, em 2000, por exemplo, eram 12.492.189 os que se declaravam sem religião). O que mais preocupa é que esse grupo é constituído de populações que tradicionalmente possuíam práticas religiosas (pobres das periferias urbanas), o que pode ser interpretado como um passo no processo de secularização, ou como perda de todas as esperanças, mesmo as provenientes da religião.

Conclusão

Quando fala dos “sinais dos tempos”, o Concílio Vaticano II chama a Igreja a um discernimento. Tais sinais levantam sérios desafios à fé e à ação dos discípulos de Cristo, sendo por isso oportunidades para a missão evangelizadora da Igreja. As últimas conferências episcopais da Igreja latino-americana e caribenha mostraram que muitos dos processos econômico-político-sociais e muitas das dinâmicas culturais e religiosas do continente eram o indício da presença do anti-reino, e que deviam por isso incitar a ação profética da Igreja. Diante das grandes mudanças que acontecem no mundo hoje e de suas incidências ou ramificações nos países da América Latina e do Caribe, é preciso de novo discernir, à luz do Evangelho, o que nestas mudanças é sinal de morte ou de vida, de reino ou de anti-reino. Só assim a Igreja poderá continuar sendo uma presença encarnada no mundo presente, tornando, como Jesus, próximo o advento do reino por sua palavra e ação.



“Discípulos e missionários de Jesus Cristo, para que nossos povos nele tenham vida”, o lema assumido para a V Conferência, quer retomar o chamado do Espírito às igrejas do continente. Quer abrir-lhes uma oportunidade providencial para se renovarem profundamente, em fidelidade a suas origens e – por isso mesmo – perto das maiorias abandonadas.

Com efeito, a igreja de hoje – a do Cristo vivo, animada por seu Espírito – tem seu fundamento e norma permanente na comunidade de Jesus com seus discípulos e discípulas em seu ministério histórico, como o conhecemos pelos evangelhos:

a) O Jesus de Nazaré, “o filho do carpinteiro”, solidário com os pobres e marginalizados.
b) Aquele que, em meio a seu povo tão desigual e segregado, é um camponês da Galiléia periférica, distante dos ricos proprietários ou comerciantes, distante dos sacerdotes do templo, que também não pôde se tornar mestre da lei nem ingressar numa confraria religiosa como os fariseus.
c) Jesus, o profeta popular da Galiléia e a caminho de Jerusalém, errante e indefeso, mas “ungido” e guiado pelo Espírito de Deus.
d) Com sua prática tão livre de curar e libertar, de perdoar y reunir, semeando dignidade e esperança; por causa dela, logo entra em conflito com os ricos e as autoridades religiosas.
e) Com sua profunda sintonia e comoção diante da multidão abandonada, bem como sua atenção terna para cada uma das pessoas sofredoras que o procuram ou que ele encontra em seu caminho.
f) Sempre mais comovido pelo sofrimento do que pelo pecado; mais preocupado com a vida e a convivência humanas do que com o cumprimento das normas do culto e da pureza. Especialmente onde a vida está mais diminuída ou ameaçada: pela miséria ou doença, pelo desprezo ou exclusão.
g) Com o alegre anúncio – na linguagem da vida cotidiana – da justiça do reinado de Deus que está chegando, ele nos compromete com essa mesma prática a favor dos empobrecidos e excluídos.
h) Com seu testemunho, dado através de tudo isso, do amor afetuoso desse Deus e Pai, ele nos pede essa mesma fé confiante e firme que o sustenta e anima.
i) Testemunho do Filho que como ninguém conhece o Pai e, por isso, em sua sintonia, compartilha com os pobres e come com os pecadores, e, pela mesma razão, pode exclamar com júbilo: “Eu te louvo, ó  Pai ... porque ocultaste essas coisas aos sábios e entendidos, e as revelaste aos pequeninos.”
j) Missão e destino do Messias-Servidor, como a figura profética cantada no livro do Segundo Isaías, que se entrega até o extremo e, por esse caminho, trará salvação a seu povo oprimido e se tornará “luz para as nações”.
Esse Mestre da vida em solidariedade com os pobres e marginalizados, e sem outro deus exceto o Deus do Reino (que não é o do dinheiro, do poder e do prestígio), chama-nos a nos tornarmos seus discípulos e discípulas. Com esse Amigo que nos alegra com sua companhia e nos convoca em comunidade calorosa, igualitária e de partilha com os necessitados, “sal e luz do mundo”, estamos convidados a ser irmãos e irmãs. Esse Profeta da revelação do Pai aos pequenos e incultos nos convoca como igreja a ser suas testemunhas. Esse Messias-Servidor do reino de Deus nos envia com seu Espírito para prosseguir sua missão, com todos os seus riscos, neste nosso mundo fascinante, mas dividido e injusto. É isso que o próprio Jesus Cristo nos ensina, a seus discípulos e à multidão que o segue, nas Bem-Aventuranças que abrem seu discurso programático (o Sermão da Montanha) no Evangelho de Mateus.

Por isso, Jesus começa seu ministério público chamando dois pares de irmãos (Pedro e André, Tiago e João, humildes pescadores) e, pouco mais tarde, forma seu grupo dos Doze (homens simples, de diversas tendências), “para estarem com ele e para enviá-los a pregar, dando-lhes (seu próprio) poder para expulsar os demônios”. Os Doze, como sinal vivo das doze tribos de Israel, que ele pretende renovar como povo de irmãos, e não como monarquia davídica nem comunidade do templo dirigida pelos sacerdotes.

Para isso, Jesus, em sua caminhada com esses Doze e um círculo mais amplo de discípulos y discípulas, vai educando-os na irmandade igualitária e na oração compartilhada, no perdão e serviço mútuo, no companheirismo da missão comum. Ao contrário dos fariseus, inculca-lhes que eles têm um só Pai e um só Mestre. Ao contrário dos sacerdotes, mostra-lhes um Deus que nos diz: “Misericórdia quero, e não sacrifícios”. Ao contrário dos governantes, ensina-lhes que ocupar a primeira posição é sentir e atuar como o servidor. Exatamente por isso, Jesus entra em conflito com os interesses das autoridades, assim como entra em conflito com expectativas triunfalistas de seus próprios discípulos, e termina sendo levado à morte aterradora da cruz.

Por isso, com a reviravolta da Páscoa e o dom de Pentecostes, em todo o Novo Testamento surgem comunidades fraternas, convivendo de forma simples e calorosa e compartilhando com os mais pobres. Onde todos e cada qual podem ser testemunhas e profetas, orantes inspirados e servidores, com diversidade de dons e ministérios. Isso não livra essas comunidades de mesquinharias e conflitos, como em todo grupo humano.

Ali se reconhece desde o início a autoridade dos Apóstolos, dos Doze e de outros homens e mulheres: seja por terem caminhado com Jesus e terem estado entre as primeiras testemunhas de sua ressurreição (como Madalena, Pedro e o Discípulo Amado), seja simplesmente por receberem do Ressurreto uma tarefa especial de seguir adiante na missão e pastorear as novas comunidades (como Barnabé e Paulo, Prisca e Áquila, Júnia). Também se reconhece o ministério itinerante dos profetas e dos mestres. E as próprias comunidades locais vão se organizando – de maneira diversificada, segundo regiões e culturas – com ministérios estáveis de animação e coordenação, confirmados ou reconhecidos pelos Apóstolos. 

Mas, em todo o Novo Testamento, nenhum desses ministérios constitui uma elite ou uma casta acima do povo de Deus, nenhum é designado como “sacerdócio” nem aparece como detentor de uma faculdade exclusiva para presidir a Ceia do Senhor. É que o Espírito de santidade – que animou o Mestre nazareno e agora o exaltou junto ao Deus da vida – é Espírito de oração direta ao “Abbá”, de confiança e liberdade; Espírito de amor humilde e alegre entre irmãos igualmente filhos do único Pai; Espírito que é pai dos pobres, consolo dos aflitos e força dos fracos. Espírito Santo que “se derrama” em todas as pessoas que crêem: em homens e mulheres, em velhos e jovens, em judeus e estrangeiros... Com as iniciativas e a participação de todos se constrói a comunidade de discípulos, testemunhante e missionária, “corpo” visível e atuante de Jesus Cristo no mundo.

Tudo isso para “renovar a face da terra“, conforme a vontade do Pai, “para a vida do mundo”. E com a mesma estratégia de Jesus de Nazaré, o Filho, a estratégia do Reino: a partir de dentro das pessoas (a partir do coração) e a partir de baixo na sociedade (a partir dos empobrecidos e excluídos). Ou seja, na contramão dos poderes imperiais, mercantis e midiáticos que dominam e manipulam este mundo.



O que nos torna cristãos não é a aceitação de uma doutrina que fascine nossa mente, e sim o seguimento de Jesus Cristo, como pessoa que conquistou nosso coração. O que nos torna discípulos seus é seguir os passos do filho de carpinteiro, em quem vemos o Verbo de Deus feito carne de nossa carne e osso de nossos ossos. É ele que nos cativou e nos deu a capacidade de deixar tudo para segui-lo, como fez a Virgem Maria, modelo de discipulado.

Nas bem-aventuranças (Mt 5,1-12), o próprio Jesus nos explica quem são e como chegamos a ser verdadeiros discípulos seus acolhendo com sinceridade a boa nova do reino de Deus, que conduz à vida em abundância e acaba com os projetos de morte que imperam no mundo. O Reino consiste nesse “grande dom de Deus que é libertação de tudo aquilo que oprime o ser humano, e que é libertação sobretudo do pecado e do maligno, na alegria de conhecer a Deus e de ser por ele conhecido, de o ver e de se entregar a ele” (Paulo VI, Evangelii nuntiandi 9).

Com as palavras “Eu vim para que tenham vida, e vida em abundância” (Jo 10,10), Jesus nos indica o conteúdo fundamental de sua proposta escatológica, que cumpre as promessas feitas a Israel e realiza de maneira superabundante os anelos de vida que se encontram nas pessoas, nos povos e na criação inteira. Para os pobres e excluídos, o ideal do Reino começa a ser realidade quando eles “se reúnem em nome de Jesus para conjuntamente buscarem o Reino, para o edificar e para o viver” (Evangelii nuntiandi 13), começando por lhes assegurar o mínimo necessário para subsistir com dignidade e alcançando o máximo quando se consegue para todos a qualidade de vida expressa no shalom bíblico, ou seja, a paz de Deus que é fruto da justiça verdadeira e do amor entre iguais que desfrutam comunitariamente dos bens da criação (cf. At 2,44-46). Isso acontece pouco a pouco em nossa vida e culminará, no fim dos tempos, com o triunfo definitivo do projeto de Deus, ou seja, quando se estabelecer no mundo o reino ou reinado de Deus, que também é o reinado dos pobres.

A utopia do Reino pode ter lugar em nossa história porque Jesus ressuscitou dentre os mortos e porque sua ressurreição nos dá a certeza de nossa própria ressurreição. A ressurreição de Cristo é, para nós, o penhor mais seguro da derrota definitiva dos projetos de morte, que procedem do Maligno. “A morte foi absorvida na vitória (da ressurreição). Morte, onde está a tua vitória? Morte, onde está o teu aguilhão?” (1Cor 15,55). “Sabemos que Cristo, uma vez ressuscitado dentre os mortos, já não morre, e que a morte não tem mais domínio sobre ele. Assim também vós considerai-vos mortos para o pecado e vivos para Deus em Cristo Jesus” (Rm 6,9.11).

Os pobres da América Latina e do Caribe manifestam em seus rostos os traços novos da pobreza gerada pela injustiça social, e, com suas lutas de resistência e de construção de alternativas de vida, os pobres abraçam o Reino como dom de Deus, que se dá aos que se abrem a ele. Junto a eles e com eles, a Igreja está sendo convocada a ser servidora humilde e incondicional de todas as buscas de vida levadas a cabo por homens e mulheres de qualquer língua, povo e religião, sabendo que servir a vida é construir o Reino e glorificar a Deus, como expressava São Irineu nos primeiros séculos: Gloria Dei vivens homo – A glória de Deus é que o ser humano viva plenamente.

O seguimento de Jesus nos torna ousados e diferentes, pois nos dá olhos de Deus para ver e julgar a história e nos concede força do Espírito para enfrentar as estruturas de pecado impostas pelo anti-Reino. Por isso, nós cristãos somos críticos de tudo, até mesmo de nossas melhores realizações, pois remamos contra a correnteza da lógica de morte que impera no mundo. Nós cremos e esperamos ativamente não qualquer mudança superficial, mas “uma total transformação do interior que o Evangelho designa com a palavra ‘metanoia’, uma conversão radical, uma modificação profunda dos modos de ver e do coração [...] [trata-se de] converter ao mesmo tempo a consciência pessoal e coletiva dos seres humanos, a atividade em que eles se aplicam, e a vida e o meio concreto que lhes são próprios. [...] [trata-se de] atingir e [...] modificar pela força do Evangelho os critérios de julgar, os valores que contam, os centros de interesse, as linhas de pensamento, as fontes inspiradoras e os modelos de vida da humanidade que se apresentam em contraste com a Palavra de Deus e com o desígnio da salvação” (EN 10.18.19). Essa transformação profunda é dom e misericórdia de Deus, mas também conquista humana que se alcança na história com esforço e tenacidade, e culmina na escatologia, quando surgirá uma humanidade nova, novos céus e nova terra (cf. Ap 21,1).

Os pobres e excluídos do sistema estão mais dispostos a assumir vitalmente essa singularidade do seguimento de Cristo porque, em sua prática e experiência cotidianas, têm sentidos de vida que coincidem em grande parte com a proposta cristã. O Deus de seus antepassados indígenas e afro-americanos, que é o próprio Pai de nosso Senhor Jesus Cristo, caminhou ao lado desses povos e nunca os abandonou; Ele se lhes revelou como Dono/a de tudo quanto existe, como fonte e origem da vida e da salvação, como Mãe-Pai de todos os povos, como amigo/a e companheiro/a de sua longa caminhada, de seus sofrimentos e suas esperanças.

Os pobres da América Latina e do Caribe sabem em seu coração que “o reino de Cristo [...], atualmente já presente em mistério, cresce, pelo poder de Deus, visivelmente no mundo” (cf. Cl 3,4; Rm 8,21; LG 9), sentem o chamado para participar ativamente dele, já que “é necessário que todos contribuam para a ampliação e o crescimento do reino de Deus no mundo” (LG 3) e se entusiasmam em saber que se trata de “um reino no qual a própria criação será libertada da servidão da corrupção” e que todos seremos “partícipes da liberdade da glória dos filhos de Deus” (cf. Rm 8,21; LG 36).

O amplo fenômeno da migração e mobilidade humana que caracteriza hoje o continente nos convoca a seguir a Cristo, pobre, excluído e deslocado de seu local de origem, na experiência de caminho que homens e mulheres estão fazendo para encontrar respostas de vida para problemas estruturais graves. Também o processo de transformação cultural, inerente à globalização, urge-nos a dar respostas novas a novos desafios. Atuar assim nos desinstala e nos põe em movimento, como no início da Igreja (cf. At 9,2; 18,25.26; 19,9.23; 22,4; 24,14.22), com uma atitude de busca criativa de propostas pastorais adequadas às realidades atuais.

A Igreja proclama a todos em geral, mas especialmente ao pobre, que “o reino de Deus está próximo” (Mc 1,15), porque a semeadura feita pelo Espírito em na história e nas culturas encontra terra bem preparada e disposta para que as sementes do Verbo cresçam, desenvolvam-se e dêem os frutos de vida plena que Cristo nos prometeu e que esperam ativamente as pessoas que lutam por um mundo novo.



· Partir da realidade

Constatamos em nosso povo uma situação de incerteza, perplexidade, insegurança e medo, tanto no aspecto pessoal e eclesial quanto no social e político. Suas causas são diversas:

· No aspecto pessoal, há uma redução da vida cristã ao elemento doutrinal (à fides quae), ao moral (ao que se deve cumprir), ao ritual (ao que se deve praticar); talvez haja, em alguns, uma certa experiência emocional, mas, na grande maioria dos casos, não há uma verdadeira experiência espiritual, mística (a fides qua).

· No aspecto eclesial, há um predomínio do elemento institucional e hierárquico, do magistério, do elemento jurídico, da organização, com uma grande preocupação com questões numéricas e quantitativas (as pessoas que abandonam a Igreja Católica), mas com um déficit na dimensão de comunhão e mistério, de espiritualidade e gratuidade, da Igreja como imagem da Trindade.

· No aspecto social, não se concebe a história como lugar da presença do Espírito; muitas vezes, não sabemos discernir os sinais dos tempos, os sinais do Espírito.

Por outro lado, entretanto, percebe-se nos últimos anos uma crescente sensibilidade ao Espírito, que se manifesta num apreço pela espiritualidade e oração, no surgimento de movimentos de renovação carismática, movimentos pentecostais e neopentecostais, num desejo de estruturas mais carismáticas e flexíveis na Igreja, na aparição de uma nova subjetividade e consciência da salvação pelo corpo, numa nova sensibilidade planetária, em novas formas de solidariedade (Fórum Social Mundial). Vive-se um momento de grande abalo e caos histórico, mas que anuncia uma nova criação, com esperança para os pobres, e que parece um verdadeiro kairós.

· Iluminação teológica

A pneumatologia, tão esquecida na teologia e na prática eclesial, pode iluminar essa complexa situação, ligada a um déficit da dimensão do Espírito em nossa vida.

No Antigo Testamento, o Espírito (a ruah) é, desde o livro de Gênesis, criador e fonte de vida (Gn 1,2), é sapiencial (os dons do Espírito de Is 11,1-2; Sb 7-8), falou pelos profetas, promovendo a prática do direito e da justiça e a reconciliação cósmica (Is 11,3-9). Os reis são ungidos pelo Espírito para que pratiquem o direito e a justiça sobretudo para com os pobres (Sl 72,1; 2Sm 8,15; Jr 22,15s.) e, assim, se possa realizar o reinado de Deus. O Espírito renova a face da terra (Sl 104,28-30; Jó 34,14-15), é vida, sabedoria, justiça e enche o universo.

No Novo Testamento, o Espírito, na perspectiva de Lucas, prepara a vinda de Jesus (Lc 2), unge-o no batismo (Lc 3), ilumina-o nas tentações e o guia em sua vida pública. Em Nazaré, Jesus faz suas as palavras de Is 61 e se sente ungido pelo Espírito para libertar os cativos e dar visão aos cegos (Lc 4,14-21). O Espírito que guia Jesus se confronta com os espíritos do mal, o pecado do mundo que produz morte. Por isso Jesus morre na cruz. É o Espírito que faz nascer a Igreja em Pentecostes (At 2), impulsiona Pedro e Paulo para que se abram aos pagãos, rompendo os muros do judaísmo, inspira o concílio de Jerusalém (At 15) e guia a Igreja nascente em sua missão universal.

Para João, do Messias brotarão rios de água viva, ou seja, o Espírito (Jo 7,37-39). Esse Espírito amplamente prometido por Jesus (Jo 14-16) é o grande dom do Ressurreto (Jo 20).

O Espírito de Jesus, o mesmo Espírito que moveu Jesus e foi derramado sobre seus discípulos, é o Espírito que agora guia os cristãos para o seguimento e o discipulado. A vida dos cristãos é uma vida no Espírito (Rm 8), cujos frutos são diferentes dos da carne (Gl 5).

A Igreja primitiva foi muito sensível ao Espírito e incluiu a menção da Igreja dentro do terceiro artigo do credo: é o Espírito que se faz presente e atua na Igreja. São Irineu fala, com razão, das duas mãos do Pai, das duas missões do Filho e do Espírito, através das quais Deus realiza seu plano de salvação (Adv haer IV, 38).

Entretanto, no segundo milênio a Igreja ocidental latina se esquece do Espírito, do qual a hierarquia crê ter a posse exclusiva. Certamente essa é uma das causas pelas quais, durante o segundo milênio, ocorre na Igreja de cristandade ocidental a separação da Igreja oriental e da Igreja da Reforma, promovem-se as cruzadas, a inquisição, as guerras de religião, etc. João Paulo II pediu perdão por tudo isso no jubileu de 2000.

A Igreja também condenou sem suficiente discernimento movimentos que, no fundo, estavam inspirados pelo Espírito: a Reforma, a modernidade, a Revolução Francesa, a democracia, a independência da América Latina, a liberdade religiosa, a perda de poder temporal do papa, a Revolução Russa, o diálogo com o marxismo, os sacerdotes operários, o método histórico-crítico para interpretar a Bíblia, o ecumenismo, a nouvelle théologie, etc. O Espírito parecia estar reservado à dimensão interior.

Não obstante, o Espírito continuava atuando na Igreja, ordinariamente a partir da margem e da periferia, através de pessoas e grupos carismáticos e proféticos: monacato, mendicantes, místicos e místicas, santos, leigos, teólogos...

Saberão a Igreja universal e, muito concretamente, a da América Latina e do Caribe recuperar a memória do passado, tirar as lições dessa longa e triste história de fechamento ao Espírito, abrir-se aos novos sinais dos tempos?

Felizmente, tanto João XXIII quanto o Vaticano II se abriram ao Espírito. O Concílio, convocado pelo Espírito, afirma claramente que o Espírito guia toda a Igreja para a plenitude da verdade (Jo 16,13), a unifica na comunhão e no ministério, a instrui com dons hierárquicos e carismáticos, a embeleza com seus frutos, a faz rejuvenescer, a renova constantemente, a conduz para a união consumada com seu esposo (Ap 22,17) (cf. LG 4).

Em coerência com essa afirmação pneumatológica, o Vaticano II, em Lumen gentium, redescobre o sentido da fé de todo o povo de Deus (sensus fidelium), sua infalibilidade na fé, seus carismas (LG 12), a legitimidade das igrejas locais (a Igreja universal existe nelas e por elas; cf. LG 23), a importância dos leigos e seu direito e dever de manifestar sua opinião à hierarquia (LG 37), a vocação de todos os cristãos à santidade (LG 5), o valor da vida religiosa que não faz parte da hierarquia da Igreja, mas pertence à sua vida e santidade (LG 44), etc.

Além disso, no Vaticano II a Igreja se abre aos sinais dos tempos, sobretudo na Gaudium et spes. O fundamento último dessa atitude de auscultação e discernimento dos sinais dos tempos é autenticamente teologal: “o povo de Deus [...] acredita ser conduzido pelo Espírito do Senhor, o qual enche o universo” (GS 11). Essa tarefa de discernimento, própria de todo o povo de Deus, compete especialmente aos pastores e teólogos (GS 44).

Mais tarde, também João Paulo II ressaltou, na encíclica Dominum et vivificantem, de 1986, o aspecto vital do Espírito na Igreja.

Mas, apesar disso, no período pós-conciliar a hierarquia continuou mantendo posturas fechadas e receosas ante a teologia da libertação, movimentos sociais da América Latina, o feminismo, a teologia índia, os ministérios autóctones, os avanços na genética e sexualidade, o diálogo inter-religioso, o caminhar da Igreja latino-americana (CEBs, CLAR, método teológico, mártires...), sem ver em tudo isso uma presença do Espírito, ainda que unida a limitações.

· O agir cristão

Voltando às missões do Pai, do Filho e do Espírito Santo, temos de indicar sua diferença e complementaridade.

O Filho se encarna em Jesus de Nazaré de forma visível e histórica, de modo que pôde ser visto, escutado e apalpado por seus discípulos durante sua vida terrena (1Jo 1,1). Em Jesus não havia pecado; ele era pura transparência do Pai (Jo 14,8). Entretanto, nem todos o reconheceram, nem souberam reconhecer os sinais dos tempos (Mt 16,3). Mais ainda: muitos creram que suas obras eram fruto de Belzebu e que Jesus estava endemoninhado, o que constitui o pecado contra o Espírito Santo, que jamais será perdoado (Mc 3,20-29).

O Espírito, pelo contrário, não se encarna em ninguém concreto, e ninguém pode afirmar que seja a encarnação do Espírito. O Espírito é invisível, anônimo, fluido como o ar e o vento que não se sabe de onde vem nem para onde vai (Jo 3,8). O Espírito move pessoas, movimentos e grupos a partir de dentro. Mas, diferentemente da encarnação do Filho em Jesus, a missão do Espírito não só está condicionada pelas estruturas mentais de cada pessoa e grupo, mas também se entremistura com seus erros e pecados. Daí nasce a dificuldade de detectá-lo, com o perigo de crer que seja do Espírito algo que é fruto do erro e pecado humano e de rejeitar algo que vem do Espírito por ser ambíguo e estar misturado com erros e pecados.

Isso vale em primeiro lugar para a própria Igreja, que, embora tenha nascido do Espírito, é ao mesmo tempo santa e pecadora e abrange em seu seio pecadores (LG 8). O próprio Pedro é rocha sobre a qual se edifica a Igreja (Mt 16,18) e é chamado pedra de tropeço (Mt 16,23).

Essa ambigüidade é mais forte ainda nos movimentos históricos da sociedade, nos chamados sinais dos tempos. Daí a necessidade do discernimento, que é um tema bíblico (1Jo 1,4; 1Cor 12,10) e de toda a espiritualidade (monacato, místicos...). Esse discernimento deve ser aplicado hoje aos sinais dos tempos.

Para esse discernimento deve-se recorrer à vida de Jesus, pois nele se discernem os espíritos. A mão do Espírito não é independente da mão do Filho, e não se pode afirmar, como o fizeram alguns movimentos da história da Igreja (Joaquim de Fiore...), que a era do Espírito anule e substitua Jesus. A compaixão de Jesus ante o sofrimento do povo, sua misericórdia com os pobres e pecadores, sua pregação do Reino, sua atitude de serviço e não de poder (Lc 4; Mc 10,45); Fl 2,5-11) são sinais do Espírito (Lc 7,21-23). Em última análise, a loucura da cruz (1Cor 1,17-31) e o caminho pascal que levam à vida são critérios de discernimento. Os frutos do Espírito haverão de ser como os de Jesus: o perdão, o amor, a alegria, a paz messiânica baseada na justiça (shalom), a vida... Paulo resumirá dizendo que o Espírito de Jesus leva à vida, ao passo que o espírito do maligno conduz à morte (Rm 8,12-13).

Podemos aplicar tudo isso à realidade histórica e eclesial da América Latina e do Caribe para discernir como e quando Deus atua na história e na Igreja da América Latina e do Caribe.

· É preciso começar valorizando a pneumatologia na teologia e na pastoral da Igreja, para que a vida cristã chegue a uma verdadeira experiência espiritual, e para isso é necessária uma mistagogia que inicie as pessoas numa experiência da fé. É preciso manter uma abertura ao Espírito na pastoral e ajudar o discernimento como elemento permanente da pastoral, integrando e fundamentando a formação, a pregação e a pastoral a partir da pneumatologia. É preciso reconhecer a presença do Espírito nas justas reivindicações dos leigos, em especial das mulheres e dos jovens, por uma maior participação e responsabilidade na Igreja, nos que pedem solução para situações matrimoniais conflituosas, para as novas problemáticas sexuais, para os desafios de doenças como a AIDS...

· É preciso promover uma descentralização da Igreja e, por conseguinte, o reconhecimento e a legitimidade da configuração da Igreja local da América Latina e do Caribe com suas opções fundamentais como fruto do Espírito: sua opção pelos pobres, seus bispos defensores dos pobres, os novos ministérios leigos, as CEBs, a leitura bíblica do povo, o método teológico que parte da realidade, a inculturação nas culturas indígenas e afro-descendentes, a espiritualidade libertadora, a vida religiosa inserida, o reconhecimento dos mártires... É preciso valorizar os movimentos carismáticos segundo os critérios e frutos de Jesus.

· • É preciso reconhecer a presença do Espírito fora da Igreja, em todos os movimentos e grupos que promovem as grandes causas da humanidade e interpelam a Igreja: a promoção da mulher (que já João XXIII indicou em Pacem in terris como um sinal dos tempos), o clamor dos pobres, dos indígenas e afro-americanos por uma vida digna, as aspirações dos jovens por uma vida diferente, a ecologia, o ecumenismo e o diálogo inter-religioso, o sonho de uma humanidade mais igualitária e de outro mundo possível (Fórum Social Mundial), etc. Através desses sinais haveremos de escutar os gemidos do Espírito que clama por um mundo mais fraterno e filial, por uma criação libertada da escravidão da morte (Rm 8,15.22-23).

Em conclusão, não se deve extinguir o Espírito (1Ts 5,19-21), mas discerni-lo, defender a vida do povo ameaçada de morte e promover tudo que leve a uma vida digna e plena. O Espírito de vida continua falando em nosso meio. Iremos escutá-lo?



· Contextualização da V Conferência

Missão e missionariedade, como pano de fundo, vão ganhar destaque na V Conferência do Episcopado da América Latina e do Caribe. O fato do encolhimento do catolicismo no Brasil e, por tabela, na América Latina, a perda de 1% dos adeptos a cada ano, enquanto os mórmons no Brasil, por exemplo, cresceram nos últimos seis anos 460%, levaram as instâncias responsáveis a escolherem o Brasil como país e Aparecida como lugar para a realização desse evento.
 Alguns setores esperam com o imaginário de Nossa Senhora Aparecida e com a missão como marketing mais agressivo reverter a tendência do retrocesso estatístico. Nesta perspectiva, a Missão seria apenas um tema estratégico em torno de preocupações estatísticas. Mas, a preocupação maior, que corresponde à natureza missionária da Igreja, deve girar em torno de uma possível perda da qualidade ou funcionalidade de nossa presença missionária no meio do povo. Qualidade e funcionalidade implicam olhares diferentes, porém, têm também pontos de convergência.

Na economia, o conceito do crescimento se tornou uma palavra chave. É importante ressaltar que não podemos simplesmente transpor esse conceito para o campo religioso. Mas, nos pontos extremos da escala crescimento-decrescimento, o fator quantitativo se transforma num dado qualitativo. Igrejas vazias seriam também um indicador qualitativo. Mostraria que nem os pobres estão mais conosco, contrariando até a previsão de Jesus: “Pobres sempre tereis convosco” (Jo 12,8). Também o contentamento com a existência eclesial como “pequeno rebanho” pode revelar um aspecto elitista em contraste com a universalidade da missão (cf. Lc 12,32). Tudo isso são apenas tendências e possibilidades. A realidade da Igreja latino-americana é muito mais complexa, o que dificulta a construção de um consenso pastoral. Afinal, o êxodo eclesial aponta para um excesso ou para a falta de radicalidade evangélica (cf. Jo 6,67)? Em dois aspectos, no campo econômico e no campo ético, as comunidades evangélicas que acolhem os migrantes católicos não facilitam a vida dos seus neófitos. Exigem o págamento do dízimo em dia e não permitem bebídas alcoólicas. 

Numa auto-avaliação, ainda bastante genérica, podemos afirmar que o encolhimento numérico dos fiéis é uma conseqüência da perda eclesial de “atratividade”. O que significa “atratividade eclesial”? Ela pode significar falta de coerência evangélica e relevância sociopolítica para o mundo dos pobres-outros. As perdas estatísticas podem apontar para o espírito da época, que tem dificuldades de assumir compromissos a longo prazo, mas também para perdas de profundidade, radicalidade e credibilidade da nossa presença. Afinal, fizemos muitas promessas ao povo que não cumprimos. 

· Lembrete das decisões já tomadas

Os delegados de Aparecida não se devem deixar guiar por estratégias mercadológicas nem precisam inventar novos paradigmas. Depois da missão colonial até o Vaticano II, depois do diálogo do Vaticano II, da libertação, da opção pelos pobres e da assunção como pressuposto da redenção, em Medellín (1968) e Puebla (1979), Santo Domingo (1992) procurou aprofundar o paradigma da inculturação. Bons textos e análises, inclusive das respectivas Conferências Episcopais, não faltam. Aparecida precisa apenas operacionalizar algumas das decisões tomadas desde o Vaticano II. As grandes contribuições, que a fila do povo e os próprios bispos-delegados elencaram desde Medellín, precisam ser realmente assumidas, recontextualizadas e transformadas em ações concretas para a construção de uma sociedade justa e solidária. 

Essas contribuições, que são do conhecimento do povo e dos seus pastores, podem ser nucleadas como imperativos que emergem do Evangelho:

- a assunção da realidade, compreendida como sinal de Deus no tempo, deve tornar-se novamente ponto de partida de qualquer reflexão teológica e ação pastoral, segundo o princípio do Santo Irineu: Assumir para redimir (cf. Puebla 400);

- a opção pelos pobres, que pode ser aprofundada em duas direções: a) como opção pela pessoa de Jesus Cristo, que se identifica com os pobres (Mt 25) e b) como opção pelos pobres e com os pobres, respeitando sua subjetividade e seu protagonismo na construção do Reino;

- o reconhecimento teológico-pastoral da Igreja local, que exige mudanças estruturais; a Igreja local precisa romper com qualquer tipo de tutela colonial e praticar a sua idade adulta;

- a ampliação, decentralização e reestruturação dos ministérios para que na prática pastoral possam responder à diversidade sociocultural, dispersão geográfica e necessidade espiritual do povo de Deus;

- a participação qualitativa e diferenciada dos leigos, sobretudo das mulheres, na Igreja;

- a co-responsabilidade significativa do Povo de Deus na escolha dos seus pastores, sem os formalismos democráticos da sociedade civil, porém com regras de participação estabelecidas; 

- a formação dos agentes pastorais (diáconos, futuros padres, leigos) a serviço e na proximidade do povo simples e pobre; 

- continuidade e aprofundamento do diálogo ecumênico e inter-religioso.

Tudo isso já foi decidido e textualmente assumido. A novidade de Aparecida pode emergir da assunção e operacionalização estrutural dessas decisões tomadas nas Conferências anteriores. O povo de Deus está cansado de sempre novas conferências, análises e interpretações sem encaminhamentos concretos. Muitas propostas ficaram paradas no meio do caminho. Puebla nos lembra: “Se não ajudamos a concretizar a libertação que Cristo conquistou na cruz, mutilamos a libertação de modo irreparável, e a mutilamos igualmente se esquecemos o eixo da evangelização libertadora, que é a que transforma o homem em sujeito de seu próprio desenvolvimento individual e comunitário” (Puebla 485).

Os delegados da V Conferência precisam ter clareza sobre os passos concretos que devem, podem e querem dar. A voz do povo está documentada, a interpretação da realidade está ao alcance de todos, a alteridade dos povos indígenas e dos afro-americanos está ameaçada, o grito dos pobres está no ar. Precisamos de um novo Pentecostes!

· Fio teológico-pastoral condutor

Para facilitar o processo decisório em Aparecida, procuramos, a seguir, lembrar o fio teológico-pastoral condutor em continuidade com as reflexões missiológicas do Vaticano II, de Medellín, Puebla e Santo Domingo.

1. A missão da Igreja tem a sua origem na “missão de Deus” (missio Dei). Essa missão de Deus Trindade significa a abertura da relação intratrinitária que se concretiza, historicamente, na Criação, na Encarnação e na Redenção (cf. AG 2ss). Através do envio de Jesus Cristo ao mundo, a “missão de Deus” adquiriu densidade, visibilidade e vulnerabilidade históricas. Jesus de Nazaré nos revela o rosto paterno e materno de Deus, um Deus misericordioso e justo. Ele caminha não só na frente e no meio de seu povo, mas se identifica com o setor mais vulnerável desse povo, até a sua Parusia (cf. Mt 25,31ss). A abertura da relação intratrinitária de Deus para a humanidade fragilizada constitui uma nova lógica nas relações entre Deus e a humanidade e entre as pessoas humanas. É a lógica de Deus-Amor, a lógica do dom (da graça, da gratuidade) e da doação (lava-pés e cruz como condensação do serviço).

2. O Vaticano II deixou marcas teológico-pastorais novas para a ação missionária da Igreja. Essa missionariedade não é mais algo exterior, uma entre muitas atividades. O Concílio definiu a missionariedade como parte integrante da identidade eclesial. A Igreja conciliar se considera por sua natureza missionária (cf. AG 2) e se definiu como povo de Deus, sacramento universal da salvação e como mistério. O povo de Deus em seu conjunto, por sua natureza e vocação, é missionário. É chamado “para manifestar e comunicar a caridade de Deus a todas as pessoas e povos” (AG 10). 

3. Nos processos da assunção do Vaticano II na América Latina e no Caribe produziu-se um deslocamento do “ter missões” ao “ser missionário”; o deslocamento de uma Igreja que tem missões territoriais, pelas quais se fazem coletas e orações para que possam trazer a humanidade não-cristã à Igreja Católica, para uma Igreja na qual a missionariedade representa uma orientação fundamental de todas as suas atividades. A partir dessa missionariedade fazemos a leitura “do ser católico” como um “estar universalmente próximo” aos pobres-outros e como “responsabilidade para com o mundo” (AG 36b). 

4. A Igreja Povo de Deus vive essa responsabilidade em meio a conflitos estruturalmente produzidos pelo antiprojeto do Reino, o capitalismo. Esses conflitos têm o rosto humano concreto das vítimas (Puebla 31-41). Não basta condenar abusos do capitalismo neoliberal ou querer humanizá-lo. Ele representa o antiprojeto. O antiprojeto é o reino do pão não partilhado, do poder que não se configura como serviço, do privilégio que favorece a acumulação e do prestígio que organiza eventos de ostentação em vez de articular processos de transformação. O antiprojeto é a realização de tudo aquilo que está na perícope da tentação de Jesus no deserto (Lc 4,1ss). Essas tentações acompanham a Igreja em toda a sua história. Diante do mundo espetacular e conflituoso, esse povo peregrino, “avançando pela estreita via da cruz” (AG 1c), está ao lado das vítimas, dos pobres e dos outros.

5. A Igreja que é essencialmente missionária aprendeu os dois movimentos estruturantes de sua missionariedade com Jesus de Nazaré. São eles: CONVOCAR e ENVIAR. Convocar significa chamar da dispersão desarticulada, de uma massa indefinida, de um sistema, de um aparato institucional, para constituir comunidades de irmãs e irmãos, e enviar essas comunidades ao mundo, anunciando a justiça do Reino. Aqui está também o sentido da vida comunitária dos religiosos e das religiosas, e também das Comunidades Eclesiais de Base e de todas as comunidades missionárias: congregar em função do envio e envio em função de formar, nas comunidades, agentes do Reino.

6. Entre convocação e envio, configuram-se novos contornos formais da missionariedade da Igreja: proximidade na universalidade, ruptura em continuidade e unidade na diversidade.

a) A proximidade universal dá continuidade ao aggiornamento, pensado por João XXIII e pelos padres conciliares, como princípio estruturante de uma leitura teológica inserida no tempo e no espaço. Proximidade aponta para a realidade dos pobres e para alternativas ao mundo globalizado, tão indiferente em face do diferente. Nessa realidade, os pobres representam a universalidade temporal e geográfica (“pobres sempre tereis”) e a contextualidade (inculturação, inserção) que desafiam a Igreja. Os pobres-outros não são contexto do Evangelho, mas são seu texto universal. “Proximidade na universalidade” pode ser compreendida como alternativa à colonização cultural e à exclusão social. “Proximidade na universalidade” visa uma nova compreensão da unidade, unidade como articulação de múltiplos projetos de vida com horizontes diferentes, mas não concorrentes. 

b) Ruptura em continuidade é a proposta que emerge de um profundo discernimento da realidade. Ela aponta para a ruptura com o sistema “lucro logo existo”. Geralmente não conseguimos chegar além de rupturas simbólicas. Viver em continuidade com o mundo onde há trigo e joio, sem ser do mundo, representa uma conversão cotidiana. A gratuidade representa a ruptura simbólica sempre possível e nunca completa.

c) Unidade na diversidade representa a unidade no Espírito Santo com sua dimensão histórica e escatológica. É a articulação sempre precária dos diferentes num objetivo comum que tem muitos nomes: Reino de Deus, outro mundo possível (Fórum Social Mundial), Terra sem Males (guarani). Unidade na diversidade aponta também para a dimensão ecumênica e macroecumênica (inter-religiosa) da natureza missionária da Igreja. 

· Continuidade de compromissos e opções

Da natureza missionária que se configura como responsabilidade para com o mundo, emergem os compromissos e opções concretas de uma Igreja Povo de Deus, que em sua coerência evangélica e fidelidade ao Reino se torna boa notícia:

1. Converter-se ao Reino

Converter-se ao Reino é tarefa de cada dia. Nessa tarefa a Igreja “se evangeliza a si mesma” (EM 15) através da denúncia e da ruptura com o sistema que cria vítimas e do anúncio da Boa-Nova de um outro mundo que está se gestando no meio de nós (cf. EN 15). Medellín, mas também Puebla e Santo Domingo descrevem essa ruptura em termos teológicos como “conversão”, “criação nova”, “opção pelos pobres” e “libertação”. Aparecida pode fazer a leitura da conversão em chave de “gratuidade”. A gratuidade reduz a nossa vulnerabilidade a um mínimo.

2. Caminhar com as vítimas e resgatar a sua memória

A vida de todos os cristãos, nas mais diversas configurações sociais e culturais (jovens, idosos, empobrecidos, migrantes, classe média), está vinculada à causa dos pobres e dos outros, que são vítimas do anti-reino hegemônico. Em seus discursos axiais da Sinagoga de Nazaré (Lc 4), das Bem-aventuranças (Mt 5) e do Último Juízo (Mt 25), Jesus é muito claro. Os protagonistas e o núcleo central de seu projeto, que é o Reino, são as vítimas (os pobres, cativos, cegos, famintos, oprimidos, peregrinos estranhos, maltrapilhos, enfermos). Caminhar com as vítimas de ontem e hoje significa recordar, escutar e respaldar as suas vozes, numa proximidade inserida e inculturada, e numa solidariedade até as últimas conseqüências.

Para pobres, excluídos e, culturalmente, outros, a memória do passado é um instrumento decisivo para a construção de sua identidade, a cicatrização de suas feridas e a mobilização de sua resistência. Ao insistir na brasa escondida do passado, toda a atividade missionária se torna catalisadora de esperança. Quem está em paz com seu passado está preparado para essa missão sem fronteiras. A mensagem fundamental da missão é a esperança.

3. Os pobres, a epifania de Deus

As vítimas não são apenas os protagonistas ou os destinatários do projeto de Deus; são lugar da epifania de Deus, por excelência. No cristianismo, a questão social está estreitamente vinculada à questão da ortodoxia, e pecado significa indiferença diante da exploração dos pobres e do desprezo que sofrem. Neles, a Igreja reconhece “a imagem de seu Fundador pobre e sofredor” (LG 8c). 
A Igreja só tem uma doutrina suficientemente verdadeira na proximidade aos pobres. Existe uma vinculação entre verdade e pobreza. No cristianismo, essa pobreza do próprio Deus tem muitos nomes: encarnação e presépio, cruz e sepúlcro vazio, pão eucarístico. Num belo texto, o então Cardeal Ratzinger escreveu: “A pobreza é a verdadeira aparição divina da verdade”.
 A partir da teologia latino-americana, faríamos um acréscimo: a pobreza vivida pelos pobres e diferentes, pelos que sofrem e pelos migrantes. Sobretudo os migrantes de hoje representam Jesus Cristo em seu despojamento radical. Eles são portadores do Evangelho do caminho. Uma Igreja a caminho é uma Igreja simples, transparente e pascal.

4. Práticas significativas de participação

Reconhecer o outro-pobre em sua dignidade e alteridade significa inclusão e participação. Puebla dedicou uma das cinco partes de suas Conclusões à “comunhão e participação” (Puebla 563-891). Impulsionar práticas significativas de participação do povo de Deus é uma expressão coerente da natureza missionária da Igreja. Essa participação e partilha fraterna dos serviços e poderes vai dinamizar a opção pelos pobres através de uma opção com os pobres, que são porta para a Vida. 
5. Viver a gratuidade como atitude pascal 

Seguir Jesus no Espírito Santo significa viver a gratuidade como atitude pascal. O Evangelho da Graça se faz presente em todas as formas de doação da vida como abertura ao Reino: no diálogo inter-religioso, na presença silenciosa, no testemunho, na contemplação e na ação, na solidariedade, na misericórdia e na justiça, enfim, na proclamação da palavra da vida (cf. EN 22). A gratuidade é a condição da não-violência, da paz e da esperança de que um outro mundo – sem a lógica de custo-benefício – é possível e antecipada nas celebrações dos sacramentos como ritos de iniciação e transformação. 

· V. Quo vadis Aparecida?

A lenda conta que num tempo de grandes perseguições dos primeiros cristãos, São Pedro, com medo do martírio iminente, fugiu da capital do Império. Na Via Áppia, já a alguns quilômetros de Roma, enxergou de longe o Cristo indo ao seu encontro, carregando a cruz. E Pedro perguntou ao mestre: “Aonde vais, Senhor (quo vadis, domine)?" E Jesus respondeu: “Vou carregar mais uma vez a cruz, em teu lugar, por que tu abandonaste o meu povo".

Aonde irás, Aparecida? Vais assumir mais algumas promessas para depois não cumpri-las? Resistirás à lógica do mundo com suas estruturas de exclusão e consumo privilegiado? Haverá, em Aparecida, conversão ao Reino? Conversão ao Reino significa novamente sentir o sopro do Espírito e assumir seus dons como tarefas. E esses dons apontam (a) para a assunção dos pobres na gratuidade como resistência à exclusão e à lógica de custo-benefício e (b) para a assunção dos outros na diversidade articulada como “unidade do Espírito Santo” em construção.

Diante dos desejos de acumulação e exclusão, o Espírito Santo aponta para a partilha, a gratuidade e a assunção da diversidade. Os dons de Deus se multiplicam na medida em que são gastos. Caminhar é a forma mais radical da partilha. No desapego do caminho e na riqueza da diversidade dos encontros está a possibilidade de um mundo novo. Os delegados de Aparecida, com coragem, sabedoria e despojamento pessoal podem abrir novos caminhos para as Igrejas latino-americana e do Caribe.

Segundo Sto. Agostinho, o Espírito Santo é Deus no gesto do dom.
 Na tradição da Igreja, o mesmo Espírito é chamado “pai dos pobres” (Seqüência de Pentecostes) e, na Redemptoris Missio, “o protagonista de toda a missão eclesial” (RM 21b). A partir de uma dificuldade da Igreja Católica - Como lidar com o pentecostalismo? –, emerge como guia de uma solução o Espírito Santo, que aponta para a missionariedade, a gratuidade e os pobres-outros. Nele coincidem a missão ad gentes com a missão ad pauperes. 

A gratuidade é a maneira de Deus agir. Nele tudo é graça, generosidade e misericórdia. Os pobres-outros são os escolhidos para sustentar e transformar o mundo. Quem os envia é o Espírito Santo. Nesse mesmo Espírito Santo, Maria Aparecida profetiza essa transformação: Deus “dispersou os homens de coração orgulhoso. Depôs poderosos de seus tronos e exaltou os humildes. Cumulou de bens a famintos e despediu ricos de mãos vazias” (Lc 1,51ss).

A gratuidade impulsiona à simplicidade. No mundo competitivo e excludente, onde tudo vale somente pelo seu preço de mercado, a essência do cristianismo está vinculada à derrota do reino da necessidade pela cruz de Cristo e à recuperação de um espaço alternativo de não-mercado e gratuidade. A partir da cruz, o cristianismo dispensa a necessidade de outros sacrifícios redentores e rejeita todo poder que exige sacrifícios e cria vítimas. O "sacrifício" pós-pascoal é "memória", "ação de graças" (Eucaristia) e "solidariedade com os sacrificados" até os confins do mundo e na “unidade do Espírito Santo”.

Aonde vais, Aparecida? O povo de Deus espera sinais de justiça, gestos de coragem e decisões de inclusão (participação) eclesial, não para fugir do Império, mas para transformá-lo.



Depois de mais de quinhentos anos de existência julgamos que a Igreja Católica na América Latina e no Caribe dispõe já de uma tradição e de uma história que lhe permite apresentar uma identidade própria. Reconhecemos com muita gratidão a valiosa contribuição da Europa cristã para a evangelização dos povos latino-americanos e caribenhos. Mas nos parece também que a nossa Igreja deva ser reconhecida em sua configuração própria no interior da Igreja Universal e em comunhão com as demais Igrejas.

A Igreja deve sua existência histórica à iniciativa de Deus, e não é, portanto uma produção meramente humana. A revelação de Deus em ordem à nossa salvação determina sem mais os elementos teológicos que conferem identidade à comunidade eclesial. O chamado do Pai, a pessoa de Jesus Cristo, a ação do Espírito Santo que nos leva a confessar Jesus como Filho de Deus e a acolher o convite do Pai mediante a fé, a Palavra de Deus anunciada e celebrada, sobretudo na Eucaristia, o pastoreio dos bispos em comunhão com as demais comunidades eclesiais e com a Igreja de Roma (CD 11).

· A Igreja Local em comunhão com as demais Igrejas

As Igrejas Locais abrangem a Igreja diocesana, a Igreja de uma região do país, a Igreja de toda uma nação ou mesmo de um continente. Neste sentido consideramos aqui a Igreja Latino-americana e caribenha como Igreja Local. Ela é sem mais Igreja de Jesus Cristo como nos ensina o Concílio Vaticano II: “a Igreja de Jesus Cristo está verdadeiramente presente em todas as legítimas comunidades locais de fiéis”, mesmo que sejam “pequenas e pobres, ou vivendo na dispersão” (LG 26). O Concílio afirma assim que na Igreja Local “está verdadeiramente presente e ativa a Una, Santa, Católica e Apostólica Igreja de Cristo” (CD 11). As Igrejas Locais não são distintas da Igreja Universal, mas esta última somente existe nelas e por elas. Por conseguinte, a Igreja Universal não consiste na soma ou na confederação de Igrejas Locais, que pudessem ser consideradas meras repartições administrativas da única Igreja Universal. Mas a Igreja Local só é Igreja em comunhão com as demais Igrejas (AG 38), sincrônica e diacronicamente considerada.

A Igreja Universal resulta assim da mútua recepção e comunhão das Igrejas Locais. Ela é a comunhão das Igrejas Locais. “Formadas à imagem da Igreja Universal” não significa serem constituídas como reprodução de uma Igreja “ideal”, que pudesse existir sem as Igrejas Locais. Significa, isto sim, que a Igreja que resulta da comunhão das Igrejas Locais é idêntica à que se realiza nas Igrejas Locais. Há, portanto, uma mútua inclusão: não se pode conceber a Igreja Local sem a Igreja Universal, nem esta última é uma realidade sem as Igrejas Locais. O bispo de Roma exerce a importante tarefa de zelar pela unidade e pela comunhão das Igrejas Locais, o ministério petrino (LG 18).

Observe-se ainda que o bispo não é o pastor de uma Igreja Local antes de ser membro do colégio dos bispos, nem vice-versa. Assim ele mediatiza a Igreja Local com a Igreja Universal e esta com aquela. Nele estão presentes as duas dimensões da Igreja: particularidade e universalidade, localidade e catolicidade. Daí a responsabilidade de cada bispo também pelas outras Igrejas (AG 38), concretizada pela colaboração mútua e pelo afeto colegial (LG 23). Se, por um lado a catolicidade da Igreja de Cristo não pode prescindir das peculiaridades e riquezas das Igrejas Locais, por outro, estas últimas estão não somente em comunhão com as demais, mas devem estimá-las e ajudá-las em suas necessidades. Como veremos mais adiante estas afirmações têm grande importância para a Igreja Latino-americana e Caribenha.

· A Igreja Local tem sempre uma configuração própria

A iniciativa de Deus de nos congregar em Cristo pela ação do Espírito só chega à sua realização quando é acolhida na fé. A resposta humana é fundamental para que haja Igreja.Onde o Evangelho não é acolhido, não surge de modo algum comunidade eclesial. Contudo, aqueles que acolhem o gesto divino não são seres humanos em geral, mas homens e mulheres vivendo no interior de um contexto sociocultural concreto que lhes fornece uma visão da realidade, uma identidade social, orientações para a vida, sentido para suas experiências, valores, padrões de comportamento. Mesmo que possam dispor da linguagem recebida da tradição, eles são inevitavelmente condicionados por ela. É também esta mesma linguagem em sentido amplo que permite que tais pessoas constituam uma comunidade humana. E, naturalmente, só a partir desta cultura, que lhes é própria, podem as pessoas captar, entender e responder na fé ao convite salvífico de Deus.

Com outras palavras, a comunidade eclesial não pode prescindir do entorno sociocultural respectivo. Analogamente à pessoa de Jesus Cristo, os elementos provindos de Deus e os componentes provindos do ser humano se encontram unidos sem confusão nem separação. O Cristo da fé se encontra no Jesus da história, ou a divindade de Cristo só pode ser alcançada em sua humanidade (1Jo 1,1-3). Daí decorre que a Igreja só será realmente Igreja quando receber uma configuração que permita deixar transparecer o que ela realmente é em sua identidade teológica. As riquezas culturais do contexto onde se encontra, os desafios existenciais enfrentados por seus membros, “as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres” (GS 1) não podem ficar de fora de sua fisionomia institucional. Pois nesse caso deixaria ela de ser sinal e sacramento da salvação de Deus para a sociedade (LG 1), deixaria de ser uma realidade significativa e pertinente para seus contemporâneos.

A história confirma o que afirmamos. Sempre houve uma interpelação recíproca entre a Igreja e a sociedade ao longo dos séculos. Desta interpelação resultaram as sucessivas e diversas configurações históricas da mesma Igreja de Cristo: Igreja das catacumbas, da época patrística, da Idade Média, do renascimento, da sociedade moderna, para citar alguns exemplos. Deve ser enfatizado que a Igreja mudou sua configuração institucional para salvaguardar sua própria identidade teológica de sacramento e comunhão. Ela só é Povo de Deus, Corpo de Cristo, Templo do Espírito Santo numa comunidade de cristãos, comunidade esta sempre concreta, localizada, contextualizada.

A inteligência da fé, a percepção da Palavra de Deus, os eventos salvíficos da Bíblia, a organização eclesial, as práticas evangélicas, a vivência cristã da comunidade estarão inevitavelmente permeados pelos valores culturais da região onde se situa a Igreja. Assumindo tais valores ela ganha uma configuração própria podendo assim enriquecer a Igreja Universal. Este fato já aparece no Novo Testamento e, sobretudo no primeiro milênio da Igreja. Não esqueçamos que a catolicidade da Igreja não advém somente de sua expansão territorial, mas especialmente da contribuição dada pelas Igrejas Locais às demais Igrejas. Acrescentemos ainda que a Igreja só é de fato sacramento do Reino de Deus quando este Reino não só for proclamado pela mesma, mas ainda quando for uma realidade no interior da própria Igreja, quando se fizer visível (sinal) na vivência de seus membros. E, sem dúvida alguma, uma Igreja que leve a sério o contexto vital de seus membros terá muito mais chance de levar a Palavra de Deus às suas práticas sociais e a seus padrões de comportamento.

Já João Paulo II insistia na importância das experiências cristãs próprias das Igrejas Locais. São suas estas palavras, dirigidas à Cúria Romana: “Tais experiências específicas dizem respeito, se acentua, seja à Palavra de Deus, que deve ser lida e compreendida à luz dos dados surgidos do próprio caminho existencial; seja à oração litúrgica que deve tomar da respectiva cultura os sinais, os gestos e as palavras que servem à adoração, ao culto e à celebração; seja à reflexão teológica que deve recorrer às categorias mentais de cada cultura; seja, enfim, à própria comunhão eclesial que deita suas raízes na eucaristia, mas que depende, em seu desabrochar concreto, dos condicionamentos histórico-temporais, provenientes da inserção no contexto de um certo país ou de uma determinada parte do mundo” (AAS 77 (1985) p.505).

· A Igreja Latino-americana e Caribenha

A Igreja da América Latina e do Caribe também vive e expressa sua fé num contexto concreto em que se encontra. Enquanto evangelizada pela Europa cristã ela foi plasmada em sua configuração por características da cultura ocidental, muitas delas que jamais deverão desaparecer de sua configuração. Mas a diversidade étnica nela presente, os elementos culturais provenientes desta diversidade, os desafios existenciais concretos provindos do contexto, sejam eles de cunho pessoal ou social, econômico ou político, pedem uma configuração própria não só nas pastorais, na reflexão teológica, nos atos de culto, mas também na própria organização eclesial.

Devemos também ter em consideração que a maioria dos católicos latino-americanos e caribenhos são pobres. Este fato deveria, sem dúvida alguma, repercutir na configuração eclesial desta região do mundo. Não só pelo exemplo que nos deixou Jesus Cristo realizando a salvação da humanidade na humildade e na pobreza (LG 8), mas também para que os pobres, maioria da população católica, possam se sentir em casa na Igreja, possam irradiar sua força evangelizadora (Puebla 910; 959; 1147), possam experimentar a força de sua fé numa existência sofrida em busca de uma vida mais humana.

Ao longo de sua história de mais de quinhentos anos a Igreja deste subcontinente já apresenta características próprias que a enriquecem sobremaneira. Apenas para citar algumas: as diversas etnias nela presentes, a mestiçagem, a cordialidade de seu povo, as riquezas culturais em todas as suas modalidades, o testemunho de fé dos mais pobres, seus mártires pela fé, as comunidades eclesiais de base, a religiosidade popular, a inculturação da fé entre indígenas e afro descendentes, a leitura da Bíblia entre o povo simples, os novos ministérios, a maior participação do laicato na comunidade, sua busca por uma maior formação teológica e espiritual.

Uma configuração eclesial mais condizente com a realidade latino-americana e caribenha poderia promover mais intensamente a vida cristã nesta região. E, deste modo, poderíamos melhor contribuir para a própria Igreja Universal. Inversamente, poderíamos nos perguntar se a rápida expansão do pentecostalismo entre nós, ou mesmo o aparecimento de certa indiferença religiosa, ou mesmo a carência crônica de ministros ordenados, não resultaria de insuficiências e lacunas da própria instituição eclesial ainda não devidamente configurada para este subcontinente?



“A Deus falamos quando oramos,

a Deus escutamos quando lemos suas Palavras.”

São Ambrósio

“Rezem para que entendam” (Orent ut intelligant).
Orígenes

“Temos de ver com os olhos bem abertos

e com os pés bem plantados na terra.

mas com o coração bem cheio do evangelho e de Deus.”

Monsenhor Romero

I - Abrir um novo e grande espaço para a Bíblia e a Palavra de Deus na Igreja

Há três espaços já reconhecidos na Igreja:

· O espaço acadêmico: aqui constatamos a existência de um divórcio entre exegese e povo de Deus. É necessário dar ao estudo acadêmico uma orientação pastoral, sem que perca sua seriedade acadêmica. Atrás de um exegeta do Primeiro Mundo há uma biblioteca, mas atrás de nós há um povo. Essa é a razão da responsabilidade e do compromisso espiritual e pastoral do exegeta latino-americano com o povo de Deus.
· O espaço litúrgico: nessa área o Concílio Vaticano II fez uma reforma extraordinária. Mas a Liturgia da Palavra ainda é deficiente. O sacerdote e os fiéis não preparam a proclamação da Palavra. Ao sair da igreja, quase ninguém se lembra de alguma coisa. Ainda não existe o “ministério do leitor” da Palavra. O texto quase nunca é bem lido.
· O espaço da Bíblia no povo de Deus: esse é um “terceiro espaço” que quase não existe e precisamos “conquistar”: a Bíblia não está nas mãos, no coração e na mente de todos os cristãos. É urgente entregar (ou devolver) a Bíblia ao povo de Deus, organizado em comunidades eclesiais de base, em movimentos apostólicos de libertação e em muitos outros semelhantes. Já está crescendo um “movimento comunitário de leitura da Bíblia” em toda a América Latina. O que nos falta ainda é multiplicar os “ministros da Palavra de Deus”, que a Igreja reconheça a autoridade e legitimidade que lhes são próprias, que tenham uma formação sólida que lhes dê criatividade, liberdade e autonomia, que sejam leigos e leigas, especialmente camponeses, indígenas e pessoas pobres em geral, às quais a Palavra de Deus é revelada de forma privilegiada: Mt 11,25-27.
II - Um caminho para encontrar-nos com a Palavra de Deus na Igreja
Esse caminho nos ensina a rezar com a Bíblia e nos orienta também no estudo da Bíblia. Chamamos a oração com a Bíblia de “leitura orante da Bíblia” ou lectio divina. Propomos um caminho em seis etapas, onde há um começo e um fim: um começo para entrar no texto da Bíblia, mas também um fim para sair do texto para a vida. Esse mesmo método pode orientar nosso estudo da Bíblia.
· O ponto de partida é descobrir O 
QUE DIZ O TEXTO BÍBLICO. Esse é o sentido literal e objetivo do texto. Devemos ler bem o texto e não ler no texto o que já temos na cabeça.
· Depois perguntamos: O QUE ME DIZ O TEXTO? Trata-se de escutar a Palavra de Deus no próprio momento em que leio o texto. Não basta apenas ler o texto; é preciso fazer o texto falar para escutar a Palavra de Deus que me fala diretamente através do texto. O texto é o sacramento, visível e eficaz, da Palavra de Deus. Assim como não há Eucaristia sem pão e vinho, também não podemos escutar a Palavra de Deus se não temos um texto bíblico em nossas mãos.
· Qual é MINHA RESPOSTA à revelação da Palavra de Deus que escuto no texto? Não é possível escutar a Palavra de Deus e ficar calado. Em nossa oração, a primeira coisa a fazer é escutar a Deus, e depois responder à sua Palavra. Minha resposta exige uma mudança de vida e uma nova maneira de pensar. Não se pode escutar a Deus e continuar sendo o mesmo. Só podemos escutar e entender o texto se estamos dispostos a uma conversão. Devemos deixar que a Palavra de Deus nos julgue, nos abale e transforme nossa maneira de pensar, amar e atuar. Eu leio o texto, mas o texto também lê a mim. Isso nos é dito por Orígenes, um grande mestre da Bíblia: “Quando, ao ler a Escritura, a compreensão se nos escapa e algo do que está escrito continua obscuro e incompreensível, isso é sinal de que ainda não nos convertemos ao Senhor.”
· A Bíblia é O SEGUNDO LIVRO DE DEUS. O primeiro é o livro da vida. Santo Agostinho nos diz o seguinte: “A Bíblia, o segundo livro de Deus, foi escrita para nos ajudar a decifrar o mundo, para nos devolver o olhar da fé e da contemplação e para transformar toda a realidade numa grande revelação de Deus.” Deus revela sua Palavra na Bíblia, mas também se revela na natureza, na história, na comunidade e em tudo que constitui o livro da vida. A Bíblia nos dá um olhar de fé, para descobrir como e onde Deus se revela no livro da vida. A Bíblia é o critério de discernimento para escutar a Palavra em nossa realidade.
· A Palavra de Deus se revela para que NOSSOS POVOS TENHAM VIDA. A Palavra de Deus nos transforma em discípulos e discípulas do reino de Deus, para que nossos povos tenham vida: “Eu vim para que tenham vida, e vida em abundância” (Jo 10,10). Vida significa terra, trabalho, educação, saúde e alegria para todos. “A glória de Deus é o ser humano vivo, e a glória do ser humano é a contemplação de Deus” (Gloria Dei vivens homo, gloria autem hominis visio Dei), diz São Irineu. O estudo e a leitura orante da Bíblia não são apenas para nós, mas para que o mundo tenha vida.
Os pontos 4 e 5 acima nos permitem superar o fundamentalismo bíblico. Como já dissemos, é preciso saber entrar no texto, mas também sair da Bíblia rumo ao livro da vida e à vida de nossos povos, que também é Palavra de Deus.
· É o Espírito Santo que torna possíveis o estudo e a leitura orante da Bíblia. Como nos diz Jesus: “O Espírito Santo que o Pai enviará em meu nome vos ensinará tudo e vos recordará tudo que eu vos disse” (Jo 14,26). Afirma um teólogo no Concílio Vaticano II: “Sem o Espírito Santo, Deus está distante, Cristo permanece no passado, o Evangelho vira letra morta, a Igreja uma mera organização, a autoridade um poder, a missão uma propaganda, o culto um arcaísmo e o agir moral um agir de escravos.”
III - Discípulas e discípulos do Jesus revelado nos quatro evangelhos

Não é suficiente confessar que somos discípulos e discípulas de Jesus se não está claro para nós de qual Jesus estamos falando. Refletimos sobre o discipulado, mas não refletimos o suficiente sobre onde está Jesus e como ele se revela nos quatro evangelhos, no Novo Testamento e posteriormente no movimento cristão dos primeiros séculos.

Outro desafio importante é a partir de onde lemos os evangelhos. Podemos lê-los a partir do Jesus da história ou a partir do Jesus do dogma. Não se deve estabelecer uma oposição excessiva entre os dois conceitos, mas normalmente a opção preferencial da Igreja é fazer uma interpretação dogmática dos evangelhos, descuidando-se do Jesus histórico, da humanidade plena de Jesus, do “rosto de Jesus” no qual vemos o “rosto do Pai”. “Quem me viu, viu o Pai” (Jo 14,9).

“Para conhecer a Deus, não se pode começar por Deus. Se alguém quiser conhecer Jesus, e mesmo Jesus como Filho de Deus, e começar por Deus, não conhecerá Jesus nem descobrirá Jesus como Filho de Deus. É o Jesus histórico que nos ensinou como ler as Escrituras e é ele que mudou nosso conceito de Deus e o modo de encontrar a Deus. De que nos adianta ter idéias muito claras sobre Deus se depois o buscamos onde ele não está?” (Citação livre de José Maria Castillo).

Se não descobrimos o Jesus histórico nos quatro evangelhos, nosso discipulado pode ser totalmente equivocado, confuso e talvez até danoso. Não podemos incorrer no erro de nos colocar acima da Bíblia e definir, com nossos próprios critérios teológicos, quem é Jesus nos evangelhos e, posteriormente, justificar-nos como bons discípulos desse Jesus que nós mesmos já havíamos definido. Essa é também a crítica que se faz à Igreja, que define qual é o cânone das Sagradas Escrituras e como elas devem ser interpretadas, e depois se legitima como Igreja fiel às Sagradas Escrituras que ela própria já havia interpretado e transformado anteriormente com seus próprios critérios. Não é possível definir-se como discípulo de um Jesus dogmático, e sim de um Jesus que se fez carne e que em sua própria carne morreu e ressuscitou. O dogma é um cânone para saber se estamos na sã doutrina, mas ninguém é discípulo de um cânone ou de um dogma. Só se é discípulo de um Jesus histórico, tal como ele se revela nos quatro evangelhos.

Em síntese: se a Bíblia, que nos revela a Palavra de Deus, é o mais importante e central na vida da Igreja, então será realmente possível para a Igreja viver o encontro com o Jesus da história e nos tornarmos, assim, seus discípulos. Se, pelo contrário, consideramos que o mais importante na vida da Igreja não é a Bíblia, e sim uma definição dogmática da Igreja – sobre a qual construímos uma eclesiologia, uma ética, uma catequese igualmente dogmáticas –, então se torna muito difícil o encontro com o Jesus histórico tal como aparece nos quatro evangelhos. Se negamos a importância da Bíblia na vida da Igreja, estamos bloqueando o caminho que nos conduz a Jesus e, em conseqüência, bloqueando o caminho de acesso ao Deus de Jesus.

IV - A Bíblia como memória, credo e cânone da Igreja
Se a Bíblia é o mais importante na vida da Igreja, então ela se torna a memória, o credo e o cânone de toda a Igreja. A Bíblia é a memória da Igreja, o que lhe permite manter sua identidade. A Bíblia é o credo da Igreja, o que lhe permite expressar sua fé de uma maneira mais histórica do que os credos oficiais que confessamos na liturgia todos os domingos. Finalmente, a Bíblia é o cânone da Igreja, o que lhe permite “medir” ou discernir de forma autorizada a credibilidade e autenticidade de todas as estruturas e ministérios na Igreja. A importância da Bíblia na vida da Igreja tem seu fundamento na Bíblia enquanto memória, credo e cânone da Igreja. Uma Igreja em que a Bíblia seja marginal ou secundária é uma Igreja que perdeu sua memória e, portanto, perdeu sua identidade. Uma Igreja em que a Bíblia seja marginal é uma Igreja em que o Evangelho de Jesus desaparece como o credo de sua fé. Finalmente, uma Igreja sem Bíblia é uma Igreja que não tem cânone para fundamentar, medir ou discernir sua autenticidade e credibilidade como Igreja de Jesus.

Como seria a Igreja se assumisse os ensinamentos do Jesus histórico como credo para articular sua fé e como cânone para medir sua autenticidade? Como seria, por exemplo, uma Igreja que assumisse o Sermão da Montanha de Jesus como o cânone para “medir” sua fé? Não poderíamos tomar todo o Evangelho de Marcos como credo da Igreja? Ou tomar o Evangelho de Mateus como fundamento do cânone da Igreja? Ou tomar o Evangelho de Lucas e os Atos dos Apóstolos como o caminho da Igreja? Não poderíamos tomar o Evangelho de João como a memória e identidade mais profunda da comunidade do discípulo amado que é a Igreja? Se os evangelhos são memória, credo e cânone de nossa fé, teríamos de viver na atualidade segundo Marcos, segundo Mateus, segundo Lucas, segundo João, e não somente segundo essa ou aquela definição cristológica ou eclesiológica. Felizmente, o cânone do Novo Testamento não “canonizou” essa ou aquela teologia, mas canonizou para sempre a pluralidade de quatro evangelhos para reconstruir o Jesus da história. A diversidade do cânone bíblico, com sua pluralidade histórica, nos aproxima muito mais do Jesus da história  do que os quatro primeiros concílios ecumênicos da Igreja nos séculos 4 e 5 (concílios de Nicéia, Constantinopla, Éfeso e Calcedônia). Uma fé fundada na cristologia dos quatro primeiros concílios é ortodoxa, mas distante do Jesus da história presente nos quatro evangelhos. Além disso, muitos historiadores da Igreja pensam que esses quatro primeiros concílios foram necessários, mas acabaram substituindo os quatro evangelhos. A importância da Bíblia na Igreja depende de o Jesus da história e os quatro evangelhos serem a memória, o credo e o cânone de sua fé.


Neste continente, uma grande e peculiar devoção mariana, com  sua multiplicidade de expressões culturais, nos traz uma boa noticia: o evangelho que passa pelo coração e pelas práticas dos pobres é profundamente aberto à inculturação e também apresenta, a partir da base da sociedade e da Igreja, uma força vital para o ecumenismo e o diálogo inter-religioso. A Palavra de Deus, encarnando-se nos dinamismos da cultura popular, atualiza-se, deixa-se comunicar criativamente e dá sentido à luta pela vida digna em meio às estruturas de morte.

O catolicismo latino-americano-caribenho, com sua pluralidade interna, é vivido num modo cultural de tradição popular devota, pela grande maioria das pessoas que o constituem. É profundamente mariano, heterodoxo em muitas de suas expressões, mas sempre fiel ao senso comum da fé da Igreja. Multidões de pessoas, submetidas a opressões estruturais geradoras de gritantes desigualdades, têm que declinar-se no plural e rearranjar-se continuamente, num modo de ser católico que faz da ambigüidade e do sincretismo, em suas múltiplas formas, uma importante possibilidade de defesa da vida através do sentido dado pela religião
. É esse catolicismo popular que tem provido sentido à vida e ao mundo, nas situações cotidianamente periclitantes e também nas lutas populares dos nossos povos daqui. 

Desde o início da conquista colonizadora, o dinamismo da encarnação de Jesus, no paradigma guadalupano, possibilita que Maria se apresente aqui como a Mãe da compaixão, irmã e companheira das etnias e povos condenados à mais angustiante orfandade. Suas feições índias, negras, mestiças, humanas, revelam o rosto materno de Deus. Sua mensagem e atuação evangélica que salvam, em Cristo, a dignidade dos vencidos, também manifestam uma inusitada apropriação do Cristianismo da parte dos empobrecidos, através dos quais atua o Espírito de Deus. 

· A simbólica de Aparecida

No Brasil, Maria é Aparecida na dor, na resistência e na práxis libertadora dos empobrecidos. Sua pequena imagem “apareceu”
 na experiência de fé de pescadores explorados, em 1717. O contexto era do ciclo de mineração de ouro e diamantes, sob a face mais cruel da escravidão dos negros africanos. No Vale do rio Paraíba do Sul, província de São Paulo, desenvolvera-se a vila de Guaratinguetá, como entreposto de mercadorias e de escravos. Situada entre Minas Gerais e o mar, era uma passagem obrigatória de tropas, com intenso fluxo de migração e intercâmbio comercial. A febre do ouro, desde o final do século XVII, fazia acorrerem às áreas de mineração multidões de todo o Brasil e depois também de Portugal. Os ricos chegavam com toda a sua escravaria, e os pobres com o que tivessem. 

A vultosa transladação humana trazia graves problemas sociais, que escapavam ao controle da Coroa portuguesa. Empresários da terra e o patriciado lusitano se enfrentavam numa luta feroz, que teve na guerra dos Emboabas o enfrentamento mais grave. Os mineiros se rebelavam através da sonegação de impostos e do escamoteio de ouro e diamantes. A população revidava com motins às punições, repressão, confisco e derramas da Coroa, mas era sempre sufocada pela força policial. Pedro de Almeida, o conde de Assumar, que acabara de ser nomeado governador das capitanias de São Paulo e Minas Gerais, viajava do Rio de Janeiro para São Paulo, e dali para Minas Gerais. Seu objetivo era o de organizar com rigor os quadros administrativos, a fim de controlar as rebeliões. Foi neste contexto que os pobres formularam a sua narrativa do milagroso achado da imagem. A linguagem do mito preserva o sentido mais profundo do encontro com Deus através de Maria. 

A Câmara de Guaratinguetá deu ordem aos pescadores de apresentarem para o banquete do governador e de sua comitiva todo o produto da pesca. Dentre os muitos que foram ao trabalho, três pescadores foram lançando suas redes numa grande distância, desde o porto de José Correa Leite, sem tirar peixe algum. Eram eles: Domingos Martins Garcia, João Alves e Filipe Pedroso. Chegando ao porto de Itaguassu, João Alves lançou de rasto sua rede e tirou o corpo da Senhora sem cabeça. Lançou novamente a rede, mais abaixo, e tirou a cabeça da mesma Senhora. Surpresos, os três lançaram a rede pela terceira vez e a pescaria foi tanta que puderam encher suas canoas. Limparam a imagem apanhada do fundo do rio Paraíba e notaram que era a de Nossa Senhora da Conceição, na cor escura. João Alves a guardou num pano.

Durante quinze anos a imagem recebeu um culto familiar na casa de Filipe Pedroso. Depois, com idade avançada, ele a confiou a seu filho Atanásio Pedroso, que lhe construiu uma capelinha na beira da estrada, com um altar de paus. Ali se dirigiam as pessoas devotas, aos sábados, para rezar o terço, cantar as ladainhas e testemunhar prodígios. Rapidamente se irradiou dali grande devoção, numa vasta região do país, divulgando-se pessoa a pessoa as graças e milagres. E como a afluência do povo crescia mais e mais, em 1745 erigiu-se uma capela maior, no Morro dos Coqueiros, construída por escravos do capitão Raposo Leme e com a ajuda voluntária de vizinhos
.

Os nobres da região fundaram a Confraria de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, através da qual passaram a administrar o culto e os bens do santuário, que vinham de abundantes ofertas dos fiéis. Mas, no início do século XIX houve uma intervenção do governo real, que tomou o controle valendo-se das prerrogativas do padroado. Entretanto, o controle eclesiástico também não deixaria de se impor, já que as capelas tinham que depender das igrejas centrais, assim como as ermitanias dependiam das matrizes paroquiais e os ermitães dos vigários
. E o título “Aparecida” foi deixado como apêndice ao título oficial de Nossa Senhora da Conceição. 

A monarquia foi destronada através de um golpe militar, mas a patrona Nossa Senhora da Conceição continuou reconhecida no período imperial. Dom Pedro I a declarou padroeira do império brasileiro, tolerando o acréscimo popular de Aparecida porque este expressava uma sutil relação de continuidade e mudança na soberania religiosa do país
. Entretanto, sua cor negra era mais difícil de ser tolerada. Em 1854, o bispo de São Paulo, Dom Antônio Joaquim de Melo, mandou imprimir na França uma estampa de Nossa Senhora Aparecida em tez branca e com traços europeus, e ordenou que se queimassem as estampas com a cor negra
. 

O confronto com a ideologia do positivismo comtiano, com a qual se estabeleceu a República nos moldes das elites brancas, fez o episcopado brasileiro entrar nas peregrinações populares que se dirigiam ao santuário de Aparecida. Antes, Nossa Senhora da Conceição era festejada com gala, no dia 8 de dezembro, e o exército imperial a invocava todas as noites como sua padroeira. Mas, tudo mudava a partir do segundo Império, com a difusão da nova ideologia no exército e na intelectualidade brasileira. Depois de uma longa ausência nesse espaço da fé do povo, a hierarquia da Igreja passou a utilizar as romarias em seu movimento de restauração católica
.  A velha igreja foi ampliada e declarada santuário episcopal em 1893 e, no ano seguinte,  confiada aos missionários redentoristas alemães. A imagem teve solene coroação em 1904. Quatro anos depois, o santuário recebeu da Santa Sé o título de basílica menor.

No contexto dos populismos latino-americanos dos anos ’30, os bispos promoviam manifestações de massa no intuito de despertar a consciência de nação católica, contra os princípios secularistas da República. Em 1930, o papa Pio XI declarou Nossa Senhora da Conceição Aparecida como rainha e padroeira do Brasil. A 31 de maio de 1931, o cardeal Dom Sebastião Leme dirigiu a proclamação desse título perante cerca de um milhão de fiéis reunidos na Esplanada do Castelo, no Rio de Janeiro. Nas mãos da hierarquia católica, a pequena e frágil imagem passava a simbolizar o poder da cristandade.  Assim, na reivindicação do símbolo da nação, venceu a Igreja junto das massas de gente pobre, com seu símbolo mariano, enquanto os positivistas no poder ficavam com o símbolo cívico do mártir da inconfidência mineira, Tiradentes. E, para que o herói Tiradentes fosse aceito nas camadas populares, as elites civis o representaram com traços do Ecce Homo
. 

Contudo, nem a campanha de restauração empreendida pela Igreja, nem o autoritarismo do regime político conseguiram instaurar um centro simbólico da cristandade brasileira. A coroa da Senhora da Conceição que, para o império português significava a unidade do domínio em todas as colônias
, não poderia ter o mesmo significado para a mestiça descendência do ventre colonizado de Paraguaçu
. A profunda e expressiva devoção mariana do povo não encontra uma coesão interna de nação. O povo brasileiro surgiu e cresceu de maneira constrangida e deformada, num choque de cosmovisões e numa dizimação de epidemias e pestes mortais, guerras de extermínio e escravização
. 

Maria foi estabelecida pelo catolicismo oficial como rainha e padroeira de diversas nações deste continente. Mas, na consciência do povo devoto, que a invoca  sob os mais diversos nomes, ela é a Mãe de Jesus e tem uma história de sofrimento. Teve seu Filho num presépio, precisou fugir para o Egito, esteve com Jesus aos pés da cruz, está agora na glória do céu, mas continua sendo a singela, muito próxima e muito humana Mãe dos pobres e necessitados
. Sua presença constante se insere no universo da paixão de Cristo, como Mãe da compaixão e a grande mediadora entre seus filhos sofredores e Deus. É diferente a imagem de Czestochowa, na católica Polônia, que integra com maestria todos os títulos sob sua coroa de rainha. Para o povo brasileiro devoto, ela é a Senhora encontrada no rio, cuja soberania não chega a ser política como a de uma rainha. A usual expressão “minha Nossa Senhora” une o respeito à intimidade
.  

O centro mariano estabelecido como nacional insere-se numa pluralidade que, nas diversas regiões, manifesta um policentrismo religioso com seu complexo calendário de festas. Enquanto o santuário de Aparecida congrega especialmente os romeiros do centro-sul do país, outras romarias dirigem-se ao santuário de Nossa Senhora do Círio de Nazaré, em Belém, ao de Nossa Senhora das Dores, em Juazeiro do Norte, na tradição do padrinho dos pobres, Padre Cícero Romão Batista, além de outros santuários.    

Como rainha e padroeira do Brasil ela foi especialmente invocada nas semanas que precederam o golpe militar de 1964, nas “marchas da família com Deus pela liberdade”. Centenas de milhares de pessoas compareceram às manifestações que se realizaram nas capitais mais importantes do país, que acusavam um suposto perigo comunista do governo Goulart, com as reformas de base que eram prometidas
.

O simbolismo de Nossa Senhora Aparecida e do seu santuário vem sendo construído dia a dia pelos pobres e excluídos, desde a experiência de fé cristã de escravos, tropeiros explorados, mulheres submetidas e violentadas, índios que, reduzidos à minoria, foram condenados à fome e à ninguenidade, colonos pobres em geral. Desde o início da colonização, uma apropriação da mensagem cristã se fez em outras chaves culturais, num amálgama de cosmovisões e cultos ancestrais dos indígenas e dos africanos com as expressões de devoção popular trazidas pelos cristãos que vieram de Portugal. 

Ela é ícone do povo oprimido e libertador. Sua imagem foi encontrada por pescadores pobres, num ambiente de forte tensão social. Assumiu a cor da raça mais desprezada, e nessa cor se manteve. Foram pessoas leigas, pobres, humildes e anônimas,  que iniciaram seu culto, administraram essa devoção nos primeiros anos e a propagaram. O primeiro favorecido por um milagre dela foi um escravo. Ela é a Mãe e companheira do povo que está na caminhada de libertação. As Romarias dos Trabalhadores, a cada ano, mostram o crescimento na consciência social e religiosa dos negros e mestiços do Brasil
.

· Vida agredida, imagem quebrada

A cruz cristã sacralizou esta terra conquistada sob a lógica do capitalismo mercantil, em meio a violentos atentados contra a vida. Agrediu-se a vida dos inúmeros povos que aqui já estavam há muitos milênios, como também  de milhões de africanos arrancados de sua pátria e aqui escravizados.  Também a mãe natureza, carinhosamente cultuada por estes povos da Ameríndia e da África, fiéis às suas antigas tradições, foi agredida. A terra foi depredada, principalmente através de uma febril extração de árvores do pau-brasil para o comércio global, sem replantio.  

Para as pessoas escravizadas e submetidas, era difícil viver uma relação amorosa com Deus, apresentado como um juiz aterrorizador, distante das maiorias dominadas e parceiro dos senhores da casa-grande. Em nome da vontade de Deus instaurou-se e se manteve um sistema de morte, com grilhões da escravidão, doenças estranhas e epidêmicas, roubo de terras, guerras, medo, imposição da religião, inquisição. Está certo que não faltaram missionários imbuídos de profetismo, que arriscaram sua vida na defesa da vida e liberdade dos indígenas. Mas, para a imensa população negra escravizada, ao invés de uma teologia da libertação, elaborou-se uma teologia escravista. 

O povo brasileiro nasceu deformado, em meio a desarranjos e destruições familiares, quebras culturais, rompimento de laços étnicos, cortes de tradições religiosas, mestiçagem acelerada, estupros a mulheres negras e índias. Por um tortuoso caminho, brasilíndios e afro-brasileiros, na condição de não-europeus, desindianizados e desafricanizados, obrigaram-se a uma busca de coesão no plano emocional. E a identidade étnica teve a ambigüidade como seu único espaço
. 

Apesar de tudo, como uma colagem de destroços com novo sopro de vida, os pobres, desde logo, passaram a criar novos laços de compadrio e vizinhança, de irmandades e confrarias leigas, apropriando-se do batismo cristão num sentido de dignidade humana e cidadania. É nesta realidade que Maria se tornou Aparecida, conforme narra a teologia oral dos pobres. O pescador que levou a imagem quebrada da Senhora da Conceição para sua casa, colou a cabeça ao corpo com cera de abelha do arapuá, preta e pegajosa. É assim que, através da reciclagem da imagem-signo, o povo devoto constrói e reconstrói a imagem-significado, fazendo arranjos possíveis
. 

A reciclagem e recriação da imagem de Maria através dos dinamismos das culturas oprimidas é uma constante na América Latina e Caribe. Nossa Senhora dos Trinta e Três, no Uruguai, foi esculpida por um índio e colocada numa ermida. Nossa Senhora de Altagrácia, na República Dominicana, segundo a lenda que guarda a interpretação popular, foi desenhada por um velhinho que, em seguida, desapareceu. Nossa Senhora de Chiquinquirá, na Colômbia, foi pintada por um artista sobre tela fabricada pelos índios. O quadro permaneceu durante doze anos exposto à veneração popular e se foi deteriorando, até ser retirado do altar e levado para um depósito. Maria Ramos, uma devota da Virgem, levou-o para um altar em sua casa, onde reunia amigos e parentes para o culto. Em 1856 ocorreu o milagre da iluminação da tela. As cores ficaram vivas e a imagem resultou nítida. 
Nossa Senhora de Copacabana, na Bolívia, foi primeiro esculpida em argila pelo índio Francisco Tito Yupanki, ajudado por seu irmão Felipe de Leon. As autoridades oficiais a rejeitaram e esconderam na sacristia. Yupanki buscou ajuda de um mestre santeiro e, tomando por modelo a imagem oficial da Virgem do Rosário, desenhou-a numa prancha, com traços da cultura indígena. Foi mostrá-la ao bispo e lhe pedir licença para ser pintor e escultor, mas os espanhóis presentes riram e zombaram dele e o bispo lhe negou licença sob pena de castigo. Humilhado, Yupanki foi a uma igreja pedir a Deus o acerto no policromado da imagem. Em, seguida, pôs-se a caminho de La Paz, junto com alguns trabalhadores que voltavam das minas, aproveitando a escuridão da noite para levar o desenho ao atellier do mestre Vargas, no convento franciscano. Teve que comprar o ouro necessário para dourar. Junto com Vargas, trabalhou na pintura durante um dia e uma noite, e ela resultou belíssima. 

A pequenina imagem de Nossa Senhora Aparecida, no Brasil
, é a da Imaculada Conceição, mas tem traços que se diferenciam da imagem oficial e a tornam mais parecida com as mulheres brasileiras. Seus lábios têm uma forma sorridente, há uma covinha em seu queixo, o penteado é longo e solto, há flores nos cabelos e na testa e seu porte é levemente inclinado para trás. Ela foi esculpida com um tipo de barro que resulta numa imprevisibilidade de coloração. Seu escultor não deixou assinatura
. Apropriada pela fé dos pobres, nos dinamismos de sua cultura popular, é imagem híbrida que se vai enegrecendo; sua simbologia circula entre os espaços oficial e popular; ela se abre ao sincretismo que não tem outro recurso senão o de esconder-se nas dobras da cultura e da religião dominantes. Seu significado é ativado na escultura de uma imagem que é de cultura estranha, mas que é permitida. Por isso, ela é Aparecida na Senhora da Conceição. 

É na fragilidade desta imagem que tantas pessoas, submetidas a graves instabilidades e perigos cotidianos, encontram a força para sobreviver. Em meio ao dilaceramento existencial do povo, e na falta de atendimento às necessidades básicas, viver é sempre perigoso
. A pequenina escultura, encantada na religiosidade popular, e reveladora da compaixão de Deus, continua com sua cicatriz no pescoço e com seu corpo frágil. Na tentativa de disfarçar, durante longo tempo lhe foram enrolados ao pescoço grossos cordões de ouro, doações de ex-votos. Seu corpo de mulher machucada tem sido coberto por ricos mantos e coroas. Através de colagens as mais diversas, inúmeras restaurações temporárias se fizeram porque, devido aos traslados e romarias, a cabeça facilmente se desprendia do corpo. Cercada sempre por multidões, acabou praticamente presa ao seu nicho, protegida por vidros e rodeada por um esquema de segurança, mas isto não a livrou de ser agredida em 1978, por um homem que sofria de perturbação mental e que a derrubou de uma altura de dois metros. Na queda, partiu-se em sento e sessenta e cinco fragmentos
. 

A restauração revelou sua forma original. Mas, a Senhora da Conceição, que para Dom João IV tinha o significado de protetora do domínio de Portugal em todas as suas colônias
, tornou-se imagem dos dominados. O lodo do fundo do rio a escureceu e depois, exposta à fumaça das velas e tochas, cercada por multidões de fiéis, enegreceu-se.  

A negritude e a indianidade têm sido assumidas por Maria em toda a América Latina e Caribe. Nossa Senhora de Guadalupe, no México, apareceu nas ruínas do antigo santuário da deusa Tonantzin, cultuada pelos astecas pobres. Apareceu com feições indígenas, falando em náhuatl e envolta na simbologia asteca. Nossa Senhora de Luján, na Argentina, tem rosto moreno e seu culto se afirmou graças à dedicação e serviço de um negro, chamado Manuel. Nossa Senhora dos Anjos, em Costa Rica, deixou-se encontrar por uma jovem negra, trabalhadora, que cortava lenha. Nossa Senhora da Caridade do Cobre, em Cuba, tem a cor negra e foi encontrada por dois irmãos índios e mais um negro. Nossa Senhora da Apresentação de El Quinche, no Equador, apareceu diversas vezes para os índios de Oiacachi, prometendo-lhes proteção contra as feras, as tempestades e os vulcões. A imagem de Nossa Senhora de Caacupé, no Paraguai, foi esculpida por um índio guarani fugitivo, como cumprimento de uma promessa feita a ela ao invocar-lhe a proteção: esculpiria sua imagem com o tronco daquela árvore atrás da qual se escondia dos perseguidores. Esculpiu duas imagens: uma, que ofereceu à igreja da aldeia e outra menor, para sua própria devoção. Foi esta imagem menor que se conservou milagrosamente. Nossa Senhora das Mercês, no Peru, abriga sob o manto dois escravos ajoelhados, sendo que um deles tem algemas e grilhões.

O Cristianismo aqui foi abraçado de coração pelos povos submetidos, através de Maria. A adesão da fé viva se fez através de uma reciclagem de destroços, bricolagem de significados e recuperação da dignidade de suas culturas. 

· Igreja dos Pobres, santuário da vida digna

Maria de Nazaré é ícone da Igreja. A Palavra se fez carne não só em seu corpo, mas também em seu coração (Lúmen Gentium, n. 53). Ela é a primeira e a mais perfeita discípula e, como mãe, nos ensina a ser discípulos e discípulas de seu Filho, tornando-nos, como Ele, evangelho vivo do Pai
. A tradição dos Santos Padres diz que, no mistério de Cristo, Maria é a Igreja concentrada e a Igreja é Maria extensa
.  O espelho da alma de Maria está em seu canto de libertação messiânica, o Magnificat, “cume da espiritualidade dos pobres de Javé e do profetismo da Antiga Aliança” (Puebla, n. 297), “prelúdio do Sermão da Montanha” (cf. 1144). Maria canta a ação de Deus na história, que subverte todas as hierarquias injustas e todas as ordens violentas
.  A Maria do Magnificat é protótipo da Igreja profética, com teologias contextualizadas, opção pelos pobres e inculturação.

A Mariologia popular faz um esperançoso apelo à Igreja. Desde que, em 1531, a imagem de Nossa Senhora de Guadalupe se imprimiu milagrosamente na tilma rústica do índio Cuahutlatóac, cujo nome cristão espanhol era Juan Diego, Maria vem protegendo e abençoando, neste continente, a inculturação do evangelho de seu Filho operada pelos pobres. Ela aparece através do imaginário, da cosmovisão e das religiões enraizadas em culturas-matrizes. Manifesta sua vontade de ficar em lugares marginalizados e até proibidos pelo poder oficial, fala a língua dos índios, estabelece intercâmbios e laços de reconstrução, traz o amor que vence a violência.  Seu pedido da construção de um santuário no Tepeyac, para ali “ouvir, remediar e curar as misérias, penas e dores”
 dos povos submetidos e agredidos por toda sorte de violência, é um apelo a sermos Igreja dos pobres e excluídos, deslocada para as margens, acolhedora da interpretação que os pequenos e empobrecidos fazem da boa nova. 

Para abrir-se à inculturação do evangelho, a Igreja tem que descer ao esvaziamento de si, na kenosis de Jesus (Fil 2,5-11), e caminhar com o povo que está nas margens, criativamente ativo nos dinamismos culturais da ambigüidade, sincretismo, hibridez e dupla pertença religiosa. Dentre as múltiplas faces da pobreza, a condição das pessoas pobres que têm sua pele negra é uma condição de maior inferiorização social. E o degrau mais baixo é o da mulher pobre e negra. No Brasil se implantou uma falsa democracia racial, que joga para o plano pessoal e privado os possíveis conflitos, de maneira que o preconceito, não reconhecido na intimidade, constitui um tipo todo peculiar de racismo, silencioso e diluído, oculto atrás de uma suposta garantia de universalidade e igualdade de leis
. E Maria revela a face misericordiosa de Deus aparecendo à devoção dos pobres em época de escravidão, através de uma imagem de mulher negra.

Uma Igreja que defende e promove a vida tem que estar com as multidões de catadores anônimos, que recolhem do lixo materiais recicláveis, e que vão se organizando em cooperativas. Tem que ser parceira das organizações que lutam por relações de justiça e igualdade, vencendo as opressões de classe, gênero, etnia, e geração. Tem que dar apoio efetivo às pequenas organizações que, em rede, globalizam a solidariedade e a esperança. Tem que se colocar junto dos movimentos sociais que lutam contra o represamento das águas pelo latifúndio, e que defendem a preservação dos mananciais. 

Através de sua imagem retirada do fundo do rio, Maria de Aparecida anuncia que nova vida surge das águas. Na Argentina, ela escolheu ficar às margens do rio Luján; em Copacabana escolheu as margens do lago sagrado Titicaca; em Cuba deixou-se encontrar nas águas do mar das Caraíbas; em El Salvador tornou-se Nossa Senhora da Paz, trazida pelas águas do mar; sua pequena imagem de Caacupé salvou-se de uma inundação no lago Ypacaraí; na Venezuela, ela apareceu ao cacique indígena Coromoto sobre as águas do rio Guanaré. 

Ela é conduzida por mulheres e homens trabalhadores. É recolhida na rede dos pescadores, levada por transportadores em carro de bois, encontrada por lenhadores, trabalhadores de salinas, mercadores, lavradores. Seguindo seu exemplo, a Igreja dos pobres tem como destinatários e sujeitos da evangelização homens e mulheres na luta diária do seu trabalho. E em nosso continente, um terço da população tenta sobreviver no trabalho informal. 

A opção preferencial pelos pobres, com suas ricas culturas e devoções, com sua vocação para o trabalho digno
, é caminho para se alcançar um outro mundo possível, com a garantia de integridade para todas as pessoas humanas, com uma sociedade justa e fraterna e um planeta sadio. A recuperação da dignidade humana não se fará sem a harmoniosa recomposição que cola a cabeça ao corpo, vence as opressões, harmoniza razão e sentimento, estabelece relações igualitárias e fraternas, transforma a política, instaura a cidadania. 

A Igreja da América Latina e Caribe é chamada a lançar sua rede de missão em águas mais profundas, na espiritualidade do Reino de Deus. Muitos são os mártires que tombaram por causa do seu testemunho de luta pela justiça, movidos por essa espiritualidade. A Igreja Povo de Deus segue as romarias dos pequenos e humildes, aos quais Deus revela os segredos do seu Reino (Mt 11,25).  
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